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 COMUNICADO CONCURSO PÚBLICO 
 EXATAS - EDITAL 003/2012 

 A Secretaria Municipal de Recursos Humanos divulga a relação dos integrantes das 
Comissões Organizadora e Fiscalizadora do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos na Prefeitura Municipal de Campinas, nos termos da Ordem de Servi-
ço 001 de 2012, publicada no Diário Ofi cial do Município em 12/03/2012.  
 Comissão Organizadora: 
- Claudio Luiz Moraes - matrícula 95812-3
- Juliana de Cássia Lopes Miorin - matrícula 109753-9
- Daniella Farias Scarassatti - matrícula 107897-6

 Comissão Fiscalizadora: 
- Karina de Camargo Cunha - matrícula 109705-9
- Leandro Lima Romanini - matrícula 109894-2
- Silvio José dos Reis - matrícula 85837-4
 

 Campinas, 18 de maio de 2012 
 NILSON JOSÉ BALBO 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 

 CONCURSO PÚBLICO - SAÚDE/ASSISTÊNCIA 
 EDITAL Nº 001/2012 

 A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público 
para provimento de diversos cargos, sob o regime estatutário, de acordo com o dispos-
to neste Edital e seus Anexos, na Lei Municipal nº 12.985, de 28 de junho de 2007 e no 
Decreto nº 16.779, de 21 de setembro de 2009, a ser realizado sob a responsabilidade 
técnica da Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas da Universidade Municipal 
de São Caetano do Sul,doravante denominada CAIP/USCS.
 I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 1.  O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos 
vagos, ou daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do 
presente certame, conforme relação apresentada no Capítulo II deste Edital.
 1.1.  Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candidatos clas-
sifi cados, em número estritamente necessário, obedecendo ao limite das vagas existentes 
ou das que vierem a existir ou a serem criadas posteriormente, durante o prazo da vali-
dade do Concurso Público, desde que haja disponibilidade orçamentária, não havendo, 
portanto, obrigatoriedade do aproveitamento total dos aprovados no certame.
 2.  O candidato classifi cado poderá ser convocado para ocupar cargo efetivo na Prefei-
tura Municipal de Campinas, obedecendo ao critério de necessidades específi cas da 
Municipalidade e o relevante interesse público. 
 3.  A supervisão e fi scalização das etapas do Concurso Público serão realizadas pela Co-
missão Organizadora e Fiscalizadora do certame, indicada pela Prefeitura Municipal de 
Campinas, cujos nomes serão publicados em Diário Ofi cial do Município de Campinas.
 II - DAS CARACTERÍSTICAS DOS CARGOS 
 1.  O código, o cargo, o número de vagas previstas, a jornada semanal, o salário base, 
os pré-requisitos e o valor da taxa de inscrição para cada cargo são os especifi cados 
a seguir:

TABELA I - CARACTERÍSTICAS DO CARGO

CÓD. CARGO

VA-
GAS
PRE-
VIS-
TAS

JORNA-
DA

SEMA-
NAL

SALÁ-
RIO 

BASE 
(R$ )

PRÉ-REQUISITO

TAXA 
DE

INS-
CRI-
ÇÃO

94060
AGENTE DE 

APOIO À SAÚ-
DE (GERAL)

2 36 H/S 1.963,04
ENSINO MÉDIO + 

REGISTRO NO CONSE-
LHO DA CATEGORIA, 

QUANDO NECESSÁRIO
39,26

94010
AGENTE DE 
APOIO AO 

CONTROLE AM-
BIENTAL (*)

30 36 H/S 1.177,81 ENSINO FUNDAMEN-
TAL COMPLETO 23,56

94040
AGENTE DE 
CONTROLE 
AMBIENTAL

8 36 H/S 1.701,30 ENSINO MÉDIO 34,03

94070 AGENTE DE 
IMOBILIZAÇÃO 2 36 H/S 2.355,64

ENSINO MÉDIO + EDU-
CAÇÃO PROFISSIONAL 
EM IMOBILIZAÇÃO + 

REGISTRO NO CONSE-
LHO DA CATEGORIA

47,11

95330 ASSISTENTE 
SOCIAL 8 30 H/S 3.162,68

BACHAREL EM 
SERVIÇO SOCIAL + RE-
GISTRO NO CONSELHO 

DA CATEGORIA
63,25

94050 AUXILIAR DE 
RADIOLOGIA 1 24 H/S 1.308,69

ENSINO MÉDIO + RE-
GISTRO NO CONSELHO 

DA CATEGORIA
26,17

94190 BIÓLOGO 3 36 H/S 3.795,22
BACHAREL EM 

BIOLOGIA + REGISTRO 
NO CONSELHO DA 

CATEGORIA
75,90

94251 FÍSICO EM 
MEDICINA 2 36 H/S 3.795,22

GRADUAÇÃO EM 
FÍSICA + REGISTRO NO 
CONSELHO DA CATE-
GORIA + ESPECIALI-

ZAÇÃO EM MEDICINA 
NUCLEAR

75,90

94260 FISIOTERA-
PEUTA 5 30 H/S 3.162,68

GRADUAÇÃO EM 
FISIOTERAPIA + REGIS-
TRO NO CONSELHO DA 

CATEGORIA
63,25

94270 FONOAUDIÓ-
LOGO 2 36 H/S 3.795,22

GRADUAÇÃO EM 
FONOAUDIOLOGIA + 

REGISTRO NO CONSE-
LHO DA CATEGORIA

75,90

94280 NUTRICIO-
NISTA 3 36 H/S 3.795,22

GRADUAÇÃO EM NU-
TRIÇÃO + REGISTRO 

NO CONSELHO DA 
CATEGORIA

75,90

94290 PSICÓLOGO (*) 12 36 H/S 3.795,22
GRADUAÇÃO EM PSI-
COLOGIA + REGISTRO 

NO CONSELHO DA 
CATEGORIA

75,90

94310 TERAPEUTA 
OCUPACIONAL 3 30 H/S 3.162,68

GRADUAÇÃO EM 
TERAPIA OCUPA-

CIONAL + REGISTRO 
NO CONSELHO DA 

CATEGORIA

63,25

(*) PARA OS CARGOS DE AGENTE DE APOIO AO CONTROLE AMBIENTAL E PSICÓLOGO, SERÃO 
RESERVADAS 5% DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, DE ACORDO COM A LEGISLA-
ÇÃO VIGENTE.
PARA OS DEMAIS CARGOS DESTA TABELA NÃO HAVERÁ RESERVA LEGAL DE VAGAS PARA 
CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA, UMA VEZ QUE O NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NÃO COM-
PORTA O PERCENTUAL EXIGIDO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 
CASO SURJAM MAIS VAGAS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DESTE CONCURSO PÚBLICO, 
OS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA, QUE TIVEREM INDICADO ESTA CONDIÇÃO NO MOMENTO 
DA INSCRIÇÃO, PODERÃO SER CONVOCADOS DE ACORDO COM LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E O 
DISPOSTO NOS ITENS 16 A 26 – CAPÍTULO V DESTE EDITAL.

 2.  As atribuições de cada cargo são as especifi cadas abaixo:
 2.1. AGENTE DE APOIO À SAÚDE (GERAL):  Exercer atividades de apoio, auxi-
liando os técnicos na execução de suas tarefas; coletar materiais biológicos (sangue e se-
creções), orientar o preparo prévio do paciente, preparar o dextrosol para administração 
de teste de tolerância oral à glicose, receber amostras biológicas, associar requisição e 
amostras, numerar tubos para reações, preparar meios de cultura. Realizar: preparação e 
triagem das amostras biológicas, entornamento de urina, diluição de fezes, centrifugação 
e dessoração de amostras de sangue, coloração de lâminas, preparo de reagentes e coran-
tes, montagem de vhs, confecção de esfregaços sanguíneos e de escarro, semeadura de 
laminocultivos e outros materiais biológicos, manipulação de equipamentos analíticos, 
autoclavagem de materiais estéreis e contaminados, segregação e desprezo de materiais 
infectantes, retirada de resíduos inclusive os químicos, lavagem de materiais e vidrarias, 
utilização de termodesinfectadora, limpeza de autoclave e demais equipamentos, aferi-
ção de temperatura de freezers, geladeiras, banhos maria, estufas, câmara fria; requisitar, 
controlar e armazenar materiais de almoxarifado; observar normas técnicas de biosse-
gurança e gestão de resíduos; utilizar sistema de informática laboratorial para baixa das 
amostras; efetuar controle de qualidade em esterilização.
 2.2. AGENTE DE APOIO AO CONTROLE AMBIENTAL:  Realizar vistoria e 
controle de criadouros em imóveis domiciliares, tanto no intradomicílio como no pe-
ridomicílio, incluindo a inspeção e controle de focos em lajes, calhas e caixas d’água; 
realizar vistoria e controle de criadouros em imóveis “especiais”, defi nidos como lo-
cais de grande dimensão e elevada circulação de pessoas, incluindo hospitais, escolas, 
hipermercados, shoppings, clubes e similares; realizar vistoria e controle de criadou-
ros em imóveis de “risco”, defi nidos como locais com elevada quantidade de cria-
douros, tais como borracharias, ferros-velhos, ofi cinas mecânicas, obras, sucatarias, 
reciclagens, cemitérios e similares; realizar inviabilização de reservatórios e caixas 
d’água por meio de procedimentos de limpeza e colocação de telas para a vedação 
das mesmas; participar de atividades de divulgação, informação em associações, or-
ganizações, instituições públicas e privadas; promover o registro das ações diárias em 
boletins de atividade específi cos; auxiliar nas ações de pesquisa e coleta de larvas em 
criadouros durante a operacionalização do índice de breteau; utilizar, quando indi-
cados por técnico específi co, produtos bioquímicos e químicos, tais como larvicidas 
e inseticidas químicos; utilizar equipamentos de aplicação de inseticidas, tais como 
bombas de compressão prévia e nebulizadores, em atividades de controle de focos e 
em áreas de transmissão; realizar outras ações de intervenção no meio ambiente que 
contribuam na prevenção e controle de agravos à saúde; realizar ações para eliminação 
e controle da fauna sinantrópica.
 2.3. AGENTE DE CONTROLE AMBIENTAL:  Elaborar programação das ações 
de combate à dengue e acompanhar seu desenvolvimento; realizar supervisão direta e 
indireta do trabalho desenvolvido pelos agentes comunitários de saúde e pelos agentes 
de apoio ao controle ambiental; apoiar as equipes em campo; realizar e supervisionar 
outras ações de intervenção no meio ambiente que contribuam na prevenção e controle 
de agravos à saúde; realizar atividades de divulgação e educação em saúde; participar 
da avaliação periódica dos resultados e das ações realizadas; manter atualizados ma-
pas e fazer reconhecimento geográfi co de sua área; manter registros de atividades e 
banco de dados atualizados.
 2.4. AGENTE DE IMOBILIZAÇÃO:  Confeccionar e retirar imobilizações sob su-
pervisão e responsabilidade do médico; desempenhar outras tarefas associadas à sua 
área de atuação e demais atividades disciplinadas em legislação específi ca; participar 
de atividades de planejamento e organização junto à sua área de atuação; participar de 
atividades de ensino e pesquisa dentro de seu ambiente de atuação. 
 2.5.  ASSISTENTE SOCIAL:  Planejar, executar e monitorar atividades relacionadas 
aos processos e procedimentos da área de proteção social de acordo com diretrizes 
estabelecidas.
 2.6. AUXILIAR DE RADIOLOGIA:  Auxiliar, sob supervisão e orientação técnica, 
na realização de exames radiológicos, preparando salas e pacientes; controlar e repor 
fi lmes, identifi car e revelar fi lmes de exames, preparar revelador e fi xador nas proces-
sadoras; controlar e repor estoques; limpar e manter processadoras, écrans e chassis; 
preparar contraste de administração oral; conduzir aparelho transportável, chassis, 
avental umbífero e demais materiais para outros locais; registrar exames, preparar e 
classifi car radiografi as; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de comple-
xidade, associadas à sua especialidade.
 2.7. BIÓLOGO:  Preparar reagentes e operar equipamentos analíticos semiautomá-
ticos e automáticos; orientar, colher, avaliar e preparar amostras biológicas; eleger 
e executar métodos de análise, com controle de qualidade do processo; interpretar e 
emitir laudos utilizando-se também de conhecimentos básicos de informática e inglês 
para operar sistemas interfaciados, para gerar, rastrear, operar e liberar resultados; 
gerenciar resíduos, atuar na biossegurança; supervisionar agente de apoio à saúde, 
auxiliares técnicos e técnicos em patologia clínica. Responsável pela avaliação e teste 
de insumos e reagentes nos processos de aquisição (compra) da Secretaria de Saúde; 
descrição e padronização de novos itens para compra; validação e comparação de 
métodos; estatística de exames; ponto focal para processos de informática e escane-
amento. Desenvolver ações de vigilância em saúde de baixa, média e alta complexi-
dade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; promover 
atividades de capacitação, formação e educação; atuar em equipe multiprofi ssional; 
executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à 
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sua especialidade.
 2.8. FÍSICO EM MEDICINA:  Atuar na prevenção, diagnóstico e tratamento de do-
enças, nas áreas de radiologia diagnóstica e intervencionista, medicina nuclear, ra-
dioterapia, radiocirurgia, proteção radiológica, metrologia das radiações ionizantes, 
biomagnetismo e radiobiologia clínica e epidemiológica.
 2.9. FISIOTERAPEUTA:  Atuar em projetos terapêuticos; avaliar, reavaliar e promo-
ver alta fi sioterapêutica; elaborar diagnósticos, tratamento e prognósticos fi sioterápi-
cos; desempenhar atividades de planejamento, organização e gestão em serviço; emitir 
laudos, atestados e relatórios fi sioterapêuticos, analisar e prescrever órteses/próteses; 
atuar em equipe multidisciplinar; participar do planejamento de atividades desenvol-
vidas por estagiários. Desenvolver ações de vigilância em saúde de baixa, média e alta 
complexidade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; 
promover atividades de capacitação, formação e educação; executar outras tarefas de 
mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade.
 2.10. FONOAUDIÓLOGO:  Atuar em equipes multiprofi ssionais, no desenvolvi-
mento de projetos terapêuticos e ações preventivas em unidades de saúde; abordar 
os distúrbios da comunicação, prevenindo, avaliando, diagnosticando e reabilitando 
alterações na audição, voz, linguagem oral e escrita, motricidade oral, oferecendo 
atendimento a todas as idades; realizar ações individuais e coletivas na assistência, 
vigilância e educação em saúde, facilitando o acesso e a participação do paciente e 
seus familiares no processo do tratamento, incentivando o autocuidado e as práticas 
de educação em saúde. Desenvolver ações de vigilância em saúde de baixa, média 
e alta complexidade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do tra-
balhador; promover atividades de capacitação, formação e educação; participar do 
planejamento, coordenação e supervisão de atividades desenvolvidas na instituição 
por estagiários; atuar na comunidade através de ações intersetoriais; executar outras 
tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade.
 2.11. NUTRICIONISTA:  Planejar, coordenar e supervisionar serviços e programas 
de nutrição nas áreas de saúde, educação e outras; analisar carências alimentares e o 
conveniente aproveitamento de recursos dietéticos; elaborar o planejamento e execu-
ção de cardápios e dietas especiais; controlar a estocagem, preparação, conservação 
e distribuição dos alimentos, garantindo as condições higiênico-sanitárias de acordo 
com a legislação vigente; prestar assistência dietoterápica hospitalar, ambulatorial, 
domiciliar e em programas específi cos destinados à coletividade; atuar em equipe 
multiprofi ssional. Desenvolver ações de vigilância em saúde de baixa, média e alta 
complexidade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; 
promover atividades de capacitação, formação e educação; executar outras tarefas de 
mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade. 
 2.12.  PSICÓLOGO:  Realizar atendimento psicológico ou psicossocial a crianças, 
adolescentes, adultos, grupos ou instituições. Realizar visitas a domicílios, instituições 
ou equipamentos sociais e participar de reuniões de equipe, com outros serviços. Ana-
lisar comportamentos, realizar entrevistas, orientar e acompanhar individualmente ou 
em grupo e efetuar encaminhamentos. Coordenar grupos, preparar reuniões, promo-
ver cursos, desenvolver projetos, organizar e elaborar materiais educativos, promo-
ver discussões de casos e realizar pesquisas; articular junto às famílias atendidas, os 
recursos e serviços existentes na comunidade, dentro de uma perspectiva de trabalho 
em rede; atuar no gerenciamento, diagnóstico, planejamento, execução e avaliação de 
programas/projetos comunitários, numa perspectiva de trabalho interdisciplinar e in-
tersetorial. Contribuir na formulação de políticas públicas através da participação em 
fóruns pertinentes e da prática cotidiana; acompanhar projetos de estagiários sob sua 
supervisão; participar em eventos, seminários, conferências e cursos para aperfeiçoa-
mento e utilização na área social. Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível 
de complexidade, associadas à sua especialidade. 
 2.13. TERAPEUTA OCUPACIONAL:  Atuar em equipe multiprofi ssional, em pro-
jetos terapêuticos; avaliar, reavaliar e promover alta terapêutica/ ocupacional; elabo-
rar diagnóstico, tratamento e prognóstico terapêutico-ocupacional; desempenhar ati-
vidades de planejamento, organização e gestão em serviço; emitir laudos, atestados 
e relatórios terapêutico-ocupacionais; prescrever e analisar órtese e prótese; avaliar 
e executar atividades de assistência em saúde. Desenvolver ações de vigilância em 
saúde de baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, sanitária, epidemioló-
gica e saúde do trabalhador; participar do planejamento das atividades de estagiários; 
executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua 
especialidade. 
 III - DOS BENEFÍCIOS 
 1.  A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios aos seus ser-
vidores:
 1.1.  Auxílio Refeição/ Alimentação:
 a)  Servidores com carga horária igual ou superior a 30 (trinta) horas semanais: o valor 
do benefício será de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais) mensais;
 b)  Servidores com carga horária, variando entre 20 (vinte) e 29 (vinte e nove) horas 
semanais: o valor do benefício será de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) mensais;
 c)  O Auxílio Refeição somente é devido no mês seguinte ao da admissão, conforme 
Ordem de Serviço nº 538/94, e seu respectivo valor refere-se ao mês vigente.
 1.2.  A Prefeitura Municipal de Campinas subsidia parcialmente o Vale-Transporte dos 
servidores municipais.
 a)  O Vale-Transporte é um benefício opcional, a ser utilizado dentro dos limites do 
município de Campinas e concedido mediante o desconto de 3% (três por cento) dos 
vencimentos;
 b)  A concessão do Vale-Transporte é efetuada no mês seguinte ao da solicitação.
 IV - DOS REQUISITOS PARA OS CARGOS 
 1.  Além dos pré-requisitos citados na tabela do Capítulo II, o candidato deverá atender, 
cumulativamente, no ato da posse no cargo, aos seguintes requisitos:
 1.1.  Ter sido aprovado e classifi cado no Concurso Público, na forma estabelecida neste 
Edital e seus Anexos;
 1.2.  Ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar ampa-
rado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
do gozo dos direitos políticos, nos termos do parágrafo 1º, artigo 12 da Constituição 
Federal e do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, promulgado no Brasil atra-
vés do Decreto nº 3927/01.
 1.3.  Gozar dos direitos políticos;
 1.4.  Haver cumprido as obrigações eleitorais;
 1.5.  Haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do 
sexo masculino;
 1.6.  Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
 1.7.  Não registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integral-
mente as penas cominadas;
 1.8.  Não ter sido demitido/ exonerado da Prefeitura Municipal de Campinas por justa 
causa, em decorrência de processo administrativo disciplinar ou, ainda, após avaliação 
da Comissão Permanente de Estágio Probatório;

 1.9.  Não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, res-
ponsável por atos julgados irregulares por decisão defi nitiva do Tribunal de Contas 
da União, do Tribunal de Contas do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, 
ainda, do Conselho de Contas do Município; punido, em decisão da qual não caiba 
recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público 
de qualquer esfera do governo; condenado em processo criminal por prática de crimes 
contra a Administração Pública, capitulados nos títulos II e XI da Parte Especial do 
Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/86, e na Lei nº 8.429, de 02/06/92;
 1.10.  Apresentar, no ato da posse, os documentos listados no Anexo I deste Edital, 
além de outros documentos exigidos pela Prefeitura Municipal de Campinas em razão 
de regulamentação municipal.
 2.  Conforme previsto na Constituição Federal, com relação ao acúmulo de cargos 
públicos, ressalta-se:
 2.1.  Não é permitido acumular cargo, emprego ou função pública, nos termos do Art. 
37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal;
 2.2.  Para os candidatos ao cargo de   Auxiliar de Radiologia  , o acúmulo de cargos 
públicos é permitido, nos termos art. 37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal 
e dos artigos 182 e 183 da Lei Nº 1.399, de 08/11/1955 (Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de Campinas).
 3.  No ato da posse, os pré-requisitos especifi cados na tabela do Capítulo II, bem como 
os descritos no item 1 deste capítulo, deverão ser comprovados através da apresen-
tação de documento original juntamente com fotocópia, sendo excluído do concurso 
aquele que não os apresentar.
 V - DAS INSCRIÇÕES 
 1.  As inscrições serão efetuadas, exclusivamente via internet, por meio do endereço 
eletrônico www.caipimes.com.br, no período de  28 de maio de 2012 a 14 de junho 
de 2012,  iniciando-se no dia 28 de maio de 2012 e encerrando-se, impreterivelmente, 
 às 23h59min  do dia 14 de junho de 2012. 
 2.  Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certifi car-
-se de que preenche todos os pré-requisitos exigidos neste Edital e seus Anexos.
 3.  Ao preencher o formulário de inscrição via internet, o candidato deverá optar pelo 
cargo a que deseja concorrer, vedada qualquer alteração posterior.
 3.1.  No caso de mais de uma inscrição e, constatada a provável coincidência na data 
e horário de realização das etapas, o candidato deverá optar por uma das inscrições 
realizadas, sendo considerado, para todos os efeitos, ausente nas demais.
 3.2.  Nos casos previstos no subitem 3.1, deverá o candidato, no momento de realiza-
ção das etapas, respeitar o local em que fora previamente alocado pelo edital de con-
vocação, segundo sua opção de inscrição para o cargo escolhido, não sendo permitido 
realizá-las fora do local designado sob nenhuma hipótese.
 3.2.1.  No caso de mais de uma inscrição realizada, não haverá devolução da taxa de 
inscrição paga nas demais opções.
 4.  Não será aceita inscrição fora do prazo estabelecido.
 5.  Para efetivar sua inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de ins-
crição, com o valor correspondente ao cargo escolhido, por meio de boleto bancário, 
emitido pela internet, até data do seu vencimento.
 6.  Não haverá restituição total ou parcial do valor da taxa de inscrição, seja qual for 
motivo alegado.
 7.  Não será aceito pedido de isenção de pagamento da taxa de inscrição, exceto nos 
casos previstos na Lei Municipal no 13.550/09, que dispõe sobre a isenção desse pa-
gamento às pessoas doadoras de sangue.
 7.1.  Os candidatos doadores de sangue, conforme Lei Municipal nº 13.550/09, deve-
rão realizar a inscrição pela internet, conforme especifi cações dos itens 13 a 15 deste 
capítulo.
 8.  A inscrição do candidato implicará o seu conhecimento e aceitação formal das nor-
mas e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, dos quais não poderá alegar 
desconhecimento.
 9.  As informações prestadas na fi cha de inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato, dispondo a Prefeitura Municipal de Campinas e a CAIP/USCS do direito 
de excluir deste concurso aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como 
aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posterior-
mente, sob pena de praticar o crime previsto no artigo 299 do Código Penal, além da 
responsabilidade civil pelos eventuais prejuízos que causou ou vier a causar à Prefei-
tura Municipal de Campinas.
 9.1.  No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes dos pré-requisitos e das 
exigências contidas no Capítulo III deste Edital. No entanto, será automaticamente 
eliminado do concurso, aquele que não os apresentar por ocasião do ato de sua posse 
na Prefeitura Municipal de Campinas, sendo declarada nula a sua nomeação e todos 
os atos dela decorrentes.
 9.2.  As informações fornecidas na fi cha de inscrição, referentes a endereço, data de 
nascimento e número de fi lhos menores de 18 (dezoito) anos ou civilmente incapazes 
ou relativamente capazes na forma do Código Civil vigente, também deverão ser com-
provadas no ato da admissão.
 Procedimentos para as inscrições 
 10.  O candidato deverá ler atentamente este Edital e seus Anexos, que serão disponibi-
lizados no endereço eletrônico www.caipimes.com.br, preencher a fi cha de inscrição e 
emitir o boleto bancário para pagamento da taxa correspondente.
 10.1.  O candidato deverá pagar a taxa de inscrição somente na rede bancária de com-
pensação (qualquer banco) ou via internet, através de pagamento do boleto bancário.
 10.2.  NÃO SERÁ ACEITO PAGAMENTO EFETUADO EM  casas lotéricas, su-
permercados, correio, por depósito em caixa eletrônico, agendamento, transferência 
eletrônica, DOC, DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta 
corrente, ou por qualquer outro meio que não os especifi cados neste Edital.
 10.3.  O pagamento do valor da taxa de inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou 
cheque do próprio candidato. O pagamento efetuado em cheque somente será consi-
derado quitado após sua compensação e, caso haja devolução do cheque por qualquer 
motivo, a inscrição será considerada sem efeito.
 10.4.  O candidato deverá estar atento ao horário de funcionamento bancário para pa-
gamento do boleto, que deverá ser efetuado até o dia  15 de junho de 2012. 
 10.5.  O pagamento realizado fora do período citado não será considerado e o valor da 
taxa de inscrição não será devolvido.
 11.  O deferimento da inscrição dependerá do correto e completo preenchimento da 
fi cha e do pagamento da respectiva taxa, no prazo estabelecido.
 11.1.  A Prefeitura Municipal de Campinas e a CAIP/USCS não se responsabilizarão 
por solicitação de inscrição não recebida por motivo de ordem técnica dos computado-
res, falhas ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
 Inscrições - Exclusivo aos doadores de sangue 
 12.  O benefício da isenção de pagamento da taxa de inscrição será concedido para a 
realização de uma única inscrição por candidato doador de sangue. 
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 12.1.  Caso o candidato venha a realizar mais de uma inscrição, deverá preencher o for-
mulário e proceder ao pagamento do valor correspondente através de boleto bancário, 
observando-se o disposto no item 3 deste capítulo.
 13.  O candidato que desejar se inscrever obtendo o benefício da isenção de pagamento 
da taxa de inscrição, em função da Lei Municipal nº 13.550/09, deverá proceder da 
seguinte forma:
 13.1.  Efetuar sua inscrição pela internet no período de  28 de maio a 30 de maio de 
2012  no endereço eletrônico www. www.caipimes.com.br;
 13.2.  Enviar por meio de SEDEX, à Universidade Municipal de São Caetano do Sul 
- aos cuidados do Setor de Concursos - Av. Goiás, 3.400 - Bairro Barcelona - São Ca-
etano do Sul - SP - CEP: 09595 - 051, REF. CAMPINAS - SAÚDE/ASSIST. - ISEN-
ÇÃO, impreterivelmente,  até o dia 31 de maio de 2012 , a seguinte documentação:
 a)  Formulário (Anexo II) corretamente preenchido e assinado;
 b)  Cópias autenticadas de, no mínimo, 03 (três) comprovantes de doação de sangue 
(sem rasuras ou emendas), sendo uma cópia de cada comprovante, datados do período 
de 18 (dezoito) meses antecedentes à data limite para inscrição como isento, ou seja, 
relativas ao período de 30 de novembro de 2010 a 30 de maio de 2012.
 13.3.  Para efeito do prazo estipulado no subitem 13.2. deste capítulo, será considerada 
a data de postagem fi xada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).
 14.  Será indeferida a concessão do benefício de isenção de pagamento da taxa de 
inscrição ao candidato que não atender a todos os procedimentos descritos no item 13.
 15.  Ao término da apreciação dos requerimentos de solicitação para isenção do pa-
gamento da taxa de inscrição e dos respectivos documentos, o resultado das análises 
(deferimento ou indeferimento), será publicado em Diário Ofi cial do Município de 
Campinas e divulgado por meio de consulta individualizada no endereço eletrônico 
www.caipimes.com.br.
 15.1.  É de responsabilidade do candidato o acompanhamento do resultado das análises 
das respectivas solicitações.
 15.2.  Caso a solicitação tenha sido deferida ,  o candidato deverá confi rmar sua ins-
crição no período de  06 a 14 de junho 2012 , via internet, em formulário específi co, 
conforme os procedimentos estabelecidos abaixo:
 a)  acessar o endereço eletrônico da CAIP/USCS -  www.caipimes.com.br - durante o 
período de inscrição determinado, através dos  links  disponibilizados para o certame e 
efetuar a confi rmação da sua inscrição na condição de candidato isento do pagamento 
da taxa de inscrição; 
 b)  imprimir o comprovante de inscrição como candidato isento.
 15.3.  O interessado que tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar a con-
fi rmação da inscrição na forma estabelecida no subitem 15.2. não terá a inscrição 
efetivada.
 15.4.  Caso a solicitação tenha sido indeferida, o candidato poderá garantir a sua parti-
cipação no Concurso Público, acessando o endereço eletrônico www.caipimes.com.br, 
gerando o boleto e efetuando o pagamento da taxa de inscrição, conforme instruções 
disponibilizadas na forma estabelecida no item 10 e subitens.
 15.4.1.  O candidato que não proceder como estabelece o subitem 15.4., não terá a 
inscrição efetivada.
 Candidatos com deficiência 
 16.  De acordo com a legislação pertinente, as pessoas com defi ciência poderão par-
ticipar deste Concurso Público desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis 
com a sua defi ciência.
 16.1.  Para tanto, será reservado a elas o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 
existentes e das que vierem a vagar ou forem criadas no prazo de validade do certame.
 16.2.  Para cálculo do número de vagas, serão desprezadas as frações inferiores a 0,5 
(cinco décimos), respeitando-se o critério de aproximação para o número inteiro sub-
seqüente, das frações iguais ou superiores a 0,5 (cinco décimos).
 16.3.  As vagas que não forem providas por falta de candidatos com defi ciência ou 
por reprovação no Concurso Público serão preenchidas pelos demais candidatos, com 
estrita observância à ordem classifi catória.
 17.  Serão consideradas pessoas com defi ciência aquelas que se enquadrarem nas cate-
gorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20/12/99, alterado pelo 
Decreto Federal nº 5.296 de 02/12/04:
Art. 4º. É considerada pessoa com defi ciência a que se enquadra nas seguintes cate-
gorias:
 a)  defi ciência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do cor-
po humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob 
a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetrapare-
sia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou ad-
quirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam difi culdades para o 
desempenho de funções;
 b)  defi ciência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hze 
3.000Hz; 
 c)  defi ciência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signifi ca acuidade visu-
al entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; 
ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
 d)  defi ciência mental: funcionamento intelectual signifi cativamente inferior à média, 
com manifestação antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais 
áreas de habilidades adaptativas, tais como:
1. comunicação
2. cuidado pessoal
3. habilidades sociais
4. utilização dos recursos da comunidade
5. saúde e segurança
6. habilidades acadêmicas
7. lazer
8. trabalho
 e)  defi ciência múltipla - associação de duas ou mais defi ciências.
 17.1.  Não serão considerados como defi ciência os distúrbios passíveis de correção.
 18.  As pessoas com defi ciência, resguardadas as condições especiais previstas nos De-
cretos Federais nº 3.298 de 20/12/99 e nº 5.296 de 02/12/04, participarão do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conte-
údo das provas, à forma de avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local 
de aplicação das provas, bem como à nota mínima exigida para os demais candidatos.
 18.1.  Antes de efetuar sua inscrição, o candidato com defi ciência deverá observar a sín-
tese das atribuições para cada cargo, constante no item 3 - Capítulo II do presente Edital, 
a qual deverá ter plena condição de cumprir independentemente da sua defi ciência.
 19.  Os candidatos com defi ciência deverão enviar, impreterivelmente, até o dia  15 

de junho de 2012 , por meio de SEDEX, endereçado à Universidade Municipal de 
São Caetano do Sul - aos cuidados do Setor de Concursos - Av. Goiás, 3.400 - Bairro 
Barcelona - São Caetano do Sul - SP - CEP: 09595 - 051, REF. CAMPINAS-SAÚDE/
ASSIST - LAUDOS, a seguinte documentação:
 a)  laudo médico, original ou autenticado, de preferência de órgão público ofi cial, ex-
pedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores à data limite para o término 
das inscrições, que ateste a espécie e o grau ou nível da defi ciência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classifi cação Internacional de Doença - CID, 
bem como a provável causa da defi ciência, inclusive para assegurar previsão de adap-
tação de sua prova;
 b)  requerimento (Anexo III) com a especifi cação da necessidade especial do candidato 
e, se for o caso, solicitação de prova em Braille, fonte ampliada, linguagem Libras ou 
condição diferenciada para realização da prova, com justifi cativa acompanhada de 
parecer emitido por especialista da área de sua defi ciência.
 20.  O não recebimento dos documentos conforme estabelecido nas alíneas “a” e “b” 
do item anterior deste capítulo, durante o período de inscrição, acarretará o indeferi-
mento da inscrição como candidato com defi ciência e, conseqüentemente:
 a)  o nome do candidato não constará na listagem de pessoas com defi ciência;
 b)  não haverá preparação de prova especial, mesmo que solicitada na fi cha de inscri-
ção.
 20.1.  Para efeito do prazo estipulado no item 19 deste capítulo, será considerada a data 
de postagem fi xada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.
 21.  Os candidatos defi cientes visuais (cegos) deverão identifi car sua condição, indi-
cando na fi cha de inscrição se desejam realizar a Prova Objetiva com o auxílio de um 
ledor, indicado pela CAIP/USCS, ou se preferem que a mesma seja confeccionada 
em Braille.
 21.1.  No caso de utilização de ledor, este transcreverá as respostas para o candidato, 
não podendo a Prefeitura Municipal de Campinas e/ou a CAIP/USCS serem responsa-
bilizadas, posteriormente, por qualquer alegação, por parte do candidato, de eventuais 
erros de transcrição provocados pelo ledor.
 21.2.  No caso de Prova Objetiva no sistema Braille, as respostas deverão ser transcri-
tas também em Braille e os candidatos deverão levar, para esse fi m, no dia da aplica-
ção da prova, reglete e punção.
 21.3.  Aos defi cientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com ta-
manho de letra correspondente a corpo 24, desde que solicitada no ato da inscrição.
 22.  Aos candidatos defi cientes auditivos (surdos) será oferecido intérprete de Libras, 
indicado pela CAIP/USCS, desde que solicitado no ato da inscrição.
 23.  Os candidatos com defi ciência, habilitados na Prova Objetiva e na Avaliação Psi-
cológica, serão submetidos à avaliação pela Junta Médica Ofi cial da Prefeitura Muni-
cipal de Campinas, logo após a homologação do Concurso Público.
 23.1.  A Junta Médica Ofi cial da Prefeitura Municipal de Campinas, observando as 
informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição e em exame físico específi -
co, emitirá parecer terminativo sobre a condição de existência de defi ciência, defi nida 
pelo Decreto Federal nº 5296, de 02/12/04.
 23.2.  Caso a conclusão seja pela condição de candidato com defi ciência, o mesmo 
terá a reserva legal de vaga confi rmada e deverá aguardar, juntamente com os outros 
candidatos, a convocação para reunião de preenchimento de vagas, a ser publicada no 
Diário Ofi cial do Município.
 23.3.  Caso a Junta Médica conclua pela ausência de defi ciência, o candidato não terá 
a reserva legal de vaga confi rmada, devendo, neste caso, aguardar convocação para 
reunião de preenchimento de vagas, observando-se a sua classifi cação na listagem 
geral de candidatos habilitados.
 23.4.  O candidato que não comparecer na data e horário para avaliação pela Junta 
Médica Ofi cial, não terá a reserva legal confi rmada, devendo, neste caso, aguardar 
convocação para reunião de preenchimento de vagas, observando-se a sua classifi ca-
ção na listagem geral de candidatos habilitados.
 24.  As defi ciências dos candidatos, admitindo-se o uso de equipamentos, adaptações, 
meios ou recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições 
especifi cadas para o cargo, sob pena de exclusão do Concurso Público.
 25.  Após o ingresso do candidato com defi ciência, esta não poderá ser apresentada 
como motivo para justifi car a concessão de readaptação do cargo, bem como para a 
aposentadoria por invalidez.
 26.  A publicação do resultado fi nal do certame será feita em duas listagens, contendo, 
a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos com defi ci-
ência, e a segunda, somente a pontuação desses últimos.
 VI - DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
 1.  O candidato poderá obter as informações sobre sua inscrição no Concurso Público 
por meio do endereço eletrônico www.caipimes.com.br.
 2.  Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, 
data de nascimento ou outros, deverão ser corrigidos somente no dia das respectivas 
provas em formulário específi co.
 2.1.  Caso haja inexatidão na informação relativa à indicação do cargo para a qual o 
candidato concorre e/ou condição de pessoa com defi ciência, o candidato deverá en-
trar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da CAIP/USCS, 
pelo telefone (11) 4224 4834, das 9h00 às 17h00 (exceto sábados, domingos e feria-
dos), com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação das 
etapas do certame.
 3.  No dia da realização das etapas do certame, na hipótese do candidato não constar 
das listagens ofi ciais relativas aos locais de prova estabelecidos no edital de convoca-
ção, a CAIP/USCS procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchi-
mento de formulário específi co, mediante a apresentação do comprovante de inscrição 
e do documento original de identidade do candidato.
 3.1.  A inclusão de que trata o item 3 será realizada de forma condicional e será confi r-
mada pela CAIP/USCS na fase de julgamento das etapas do certame, com o intuito de 
se verifi car a pertinência da referida inclusão.
 3.1.1.  Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 3, a mesma será 
automaticamente cancelada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
 4.  É de responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à sua 
inscrição.
 VII - DAS ETAPAS DO CONCURSO 
 1.  O Concurso será composto das seguintes etapas:
 a)  Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classifi catório; 
 b)  Avaliação Psicológica, de caráter eliminatório.
 2.  O conteúdo programático para a Prova Objetiva encontra-se no Anexo IV deste 
Edital.
 2.1.  A Prefeitura Municipal de Campinas e a CAIP/USCS não fornecerão e não se res-
ponsabilizarão por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes 
a este Concurso Público, sendo de responsabilidade do candidato a escolha e busca 
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do material de estudo.
 3.  Todas as etapas do Concurso Público serão realizadas, exclusivamente, na cidade de 
Campinas, em locais, datas e horários a serem comunicados oportunamente, por meio 
de publicação de edital de convocação no Diário Ofi cial do Município e no endereço 
eletrônico www.caipimes.com.br.
 3.1.  O Diário Ofi cial do Município de Campinas poderá ser acessado pela internet, no 
endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 4.  É de inteira responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à 
realização das etapas do certame.
 4.1.  A Secretaria Municipal de Recursos Humanos não fornecerá informações, por 
telefone ou pessoalmente, sobre data, local e horário de qualquer uma das etapas do 
Concurso Público.
 5.  Não será permitida a participação do candidato nas etapas do Concurso Público fora 
do local, data e horário, previamente designados.
 6.  Não haverá segunda chamada ou vista de prova e/ou de documentos considerados 
sigilosos.
 7.  O candidato deverá comparecer aos locais designados com antecedência mínima de 
60 (sessenta) minutos do horário previsto para o fechamento dos portões, munido de 
caneta esferográfi ca de tinta preta ou azul, de documento ofi cial e original de identi-
dade, contendo fotografi a e assinatura, além do comprovante de inscrição e de outros 
documentos solicitados na convocação para a etapa.
 7.1.  Serão considerados documentos ofi ciais de identidade: carteiras expedidas pelos 
Comandos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Iden-
tifi cação e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scaliza-
dores de exercício profi ssional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certifi cado de 
Reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho 
e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto).
 7.2.  Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fi ns, protocolos, 
Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida 
anteriormente à Lei 9.503/97, carteira de estudante, crachás, identidade funcional de 
natureza privada, boletins de ocorrência (B.O.).
 7.3.  Não serão aceitos protocolos ou cópias dos documentos citados, ainda que auten-
ticadas, ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
 7.4.  Os documentos não poderão ter rasuras e deverão estar em perfeitas condições, de 
forma a permitir, com clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura.
 8.  Será excluído do Concurso Público, o candidato que:
 a)  chegar ao local após o horário fi xado para o início de qualquer uma das etapas, ou 
comparecer em local diferente do designado na convocação ofi cial;
 b)  não comparecer ao local indicado, seja qual for o motivo alegado;
 c)  não apresentar o documento de identidade exigido;
 d)  agir com descortesia em relação aos membros da equipe de fi scalização, assim 
como proceder de forma a perturbar a ordem e a tranquilidade necessárias à realização 
de qualquer uma das etapas;
 e)  ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fi scal, ou antes de decorri-
das 02 (duas) horas do início da Prova Objetiva;
 f)  lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
 g)  utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, telefo-
nes celulares, relógio digital ou eletrônico, agendas eletrônicas, BIP, pager, walkman, 
MP3 ou qualquer tipo de consulta durante as provas;
 h)  não devolver integralmente o material solicitado;
 i)  for surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada, 
verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma;
 j)  utilizar-se de boné/chapéu ou de qualquer outro material que não seja o estritamente 
necessário;
 k)  descumprir qualquer das instruções relativas a cada etapa do certame;
 l)  não atender às determinações do presente Edital e de seus Anexos.
 8.1.  Também será excluído do certame o candidato que permitir o funcionamento de 
qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das etapas do Concurso 
Público.
 8.2 . O candidato ao ingressar no local de realização das provas deverá, obrigatoriamente, 
manter desligado qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo os si-
nais de alarme e os modos de vibração e silencioso. O uso de quaisquer funcionalidades 
de aparelhos, tais como bip, telefone celular, aparelhos sonoros, receptor/transmissor, 
gravador, agenda eletrônica, notebook ou similares, calculadora, palm-top, relógio di-
gital com receptor, poderá resultar em exclusão do candidato do certame, mesmo que o 
aparelho esteja dentro do envelope de segurança e/ou bolsa do candidato.
 9.  Durante a realização das etapas do Concurso Público não será permitida a perma-
nência de acompanhantes nos locais designados. 
 9.1.  Abrir-se-á uma exceção para a candidata que estiver amamentando. Neste caso, 
será necessária a presença de acompanhante que fi cará em dependência indicada pela 
coordenação do certame e será responsável pela guarda do bebê. 
 9.1.1.  Caso não haja a presença de acompanhante responsável, a candidata não reali-
zará a respectiva etapa do Concurso Público, fi cando, automaticamente, excluída do 
certame.
 9.1.2.  O acompanhante responsável pela criança também deverá permanecer no local 
designado pela Coordenação, e se submeterá às normas e orientações da equipe de 
fi scalização, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular.
 9.2.  Não haverá compensação do período utilizado para a amamentação no tempo de 
duração de prova.
 10.  Durante a realização das etapas do certame, o candidato que desejar ir ao ba-
nheiro solicitará ao fi scal da sala sua saída e este designará um fi scal volante para 
acompanhá-lo no deslocamento, devendo o candidato manter-se em silêncio durante 
todo o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da utilização deste, 
ser submetido à revista por meio de detector de metais.
 10.1.  Na situação descrita no item 10, caso o candidato esteja portando qualquer tipo 
de equipamento eletrônico, será automaticamente eliminado do concurso.
 VIII - DA PROVA OBJETIVA 
 1.  A Prova Objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões do tipo múltipla esco-
lha, divididas por áreas de conhecimento e conforme conteúdo programático constante 
no Anexo IV deste Edital, sendo:
 1.1.  Para cargos de níveis fundamental e médio:
 a)  10 (dez) questões sobre Português;
 b)  10 (dez) questões sobre Matemática;
 c)  05 (cinco) questões sobre Conhecimentos Gerais;
 d)  25 (vinte e cinco) questões sobre Conhecimentos Específi cos.
 1.2.  Para cargos de nível superior:
 a)  10 (dez) questões sobre Português;
 b)  10 (dez) questões sobre Matemática/Informática;

 c)  10 (dez) questões sobre Conhecimentos Gerais;
 d)  20 (vinte) questões sobre Conhecimentos Específi cos.
 2.  A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
 3.  Cada questão valerá 02 (dois) pontos.
 3.1.  Cada questão conterá 04 (quatro) alternativas, sendo somente 01 (uma) correta.
 3.2.  A nota fi nal será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva.
 4.  A Prova Objetiva terá duração prevista de 04 (quatro) horas, contadas a partir de 
seu efetivo início, incluindo-se aí o tempo necessário para transcrição das respostas do 
caderno de questões para a folha de respostas.
 5.  A Prova Objetiva está  prevista  para o dia  1º de julho de 2012 .
 5.1.  Esta data poderá ser alterada a qualquer momento e só estará confi rmada após 
a publicação do edital de convocação no Diário Ofi cial do Município de Campinas.
 6.  Os candidatos deverão acompanhar a convocação ofi cial para a Prova Objetiva, 
que será publicada no Diário Ofi cial do Município, podendo também ser consultada 
através do endereço eletrônico www.caipimes.com.br.
 6.1.  Os candidatos receberão como complemento, informações através do e-mail ca-
dastrado na sua fi cha de inscrição.
 6.2.  O envio do e-mail tem apenas caráter auxiliar na informação ao candidato, não 
sendo aceita a alegação do não recebimento como justifi cativa de ausência ou do com-
parecimento em data, local ou horários incorretos.
 7.  No dia da prova, após assinar a lista de presença, o candidato receberá do fi scal a 
folha de respostas da Prova Objetiva.
 7.1.  O candidato deverá conferir as informações existentes na folha de respostas e 
assinar seu nome em local apropriado, visando ao cumprimento do § 3º do art. 18 da 
Lei Municipal nº 6.790/91.
 7.2.  Caso o candidato identifi que erros durante a conferência das informações contidas 
na folha de respostas, estes devem ser informados ao fi scal de sala.
 7.3.  A Prova Objetiva terá correção eletrônica, sendo obrigatória a identifi cação do 
candidato no campo específi co da folha de respostas.
 7.4.  O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfi ca de tinta preta ou 
azul, as respostas da Prova Objetiva para a folha de respostas, que será o único docu-
mento válido para a correção eletrônica.
 7.5.  O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candida-
to, que deverá proceder em conformidade com as instruções específi cas nela contidas.
 7.5.1.  Não haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
 7.6.  Não poderá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, pois estas poderão ser identifi cadas pelas leitoras óticas, prejudicando o 
desempenho do candidato.
 7.7.  Será atribuída nota zero à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao gabarito 
ofi cial ou que contiver mais de uma ou nenhuma resposta assinalada, emenda ou rasura.
 8.  Por motivo de segurança, serão adotados os procedimentos a seguir:
 8.1.  Após ser identifi cado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala sem autorização 
e acompanhamento da fi scalização;
 8.2.  Somente após 02 (duas) horas do início da prova, o candidato poderá entregar 
a folha de respostas e o caderno de questões para retirar-se da sala. O candidato que 
insistir em sair, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar termo de ocorrência, 
declarando sua desistência do Concurso Público, o qual será lavrado pelo coordenador 
do local, passando à condição de excluído do certame;
 8.3.  Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fi scal de sala, a 
sua folha de respostas e o caderno de questões;
 8.4.  A Prova Objetiva será disponibilizada para consulta no endereço eletrônico www.
caipimes.com.br, juntamente com a divulgação do gabarito.
 9.  Os gabaritos e as notas da Prova Objetiva, em ordem alfabética, serão publicados no 
Diário Ofi cial do Município de Campinas.
 10.  A análise a ser empreendida na Prova Objetiva resultará no conceito de APROVA-
DO ou REPROVADO.
 11.  Será aplicado critério de nota de corte na Prova Objetiva e somente serão consi-
derados aprovados para a próxima etapa, os candidatos que, além de terem obtido, na 
Prova Objetiva, nota mínima exigida de 50 (cinqüenta) pontos, estiverem posiciona-
dos, conforme a tabela abaixo:

TABELA II - NOTA DE CORTE

CARGO
VAGAS 

PREVIS-
TAS

CONVOCAÇÃO PARA A 2ª 
ETAPA

AGENTE DE APOIO À SAÚDE (GERAL) 2 20 MAIORES PONTUAÇÕES

AGENTE DE APOIO AO CONTROLE AMBIENTAL 30 300 MAIORES PONTUAÇÕES

AGENTE DE CONTROLE AMBIENTAL 8 80 MAIORES PONTUAÇÕES

AGENTE DE IMOBILIZAÇÃO 2 20 MAIORES PONTUAÇÕES

ASSISTENTE SOCIAL 8 80 MAIORES PONTUAÇÕES

AUXILIAR DE RADIOLOGIA 1 10 MAIORES PONTUAÇÕES

BIÓLOGO 3 30 MAIORES PONTUAÇÕES

FÍSICO EM MEDICINA 2 20 MAIORES PONTUAÇÕES

FISIOTERAPEUTA 5 50 MAIORES PONTUAÇÕES

FONOAUDIÓLOGO 2 20 MAIORES PONTUAÇÕES

NUTRICIONISTA 3 30 MAIORES PONTUAÇÕES

PSICÓLOGO 12 120 MAIORES PONTUAÇÕES

TERAPEUTA OCUPACIONAL 3 30 MAIORES PONTUAÇÕES

 11.1.  A nota de corte da Prova Objetiva, para cada um dos cargos, será publicada por 
ocasião da convocação dos candidatos aprovados para a Avaliação Psicológica.
 11.2.  Todos os candidatos que estiverem empatados na nota de corte estarão aprovados 
para a próxima etapa do certame.
 11.3.  Os candidatos que não atenderem simultaneamente às exigências descritas neste 
item serão considerados reprovados na Prova Objetiva e excluídos do certame.
 11.3.1.  Os candidatos que obtiverem pontuação inferior a 50 (cinquenta) pontos na 
Prova Objetiva serão considerados reprovados e estarão, automaticamente, excluídos 
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do certame.
 11.3.2.  Os candidatos que não obtiverem classifi cação sufi ciente, de acordo com tabela 
do item 11 deste capítulo, ainda que tenham obtido a pontuação mínima de 50 (cin-
quenta) pontos, também serão considerados reprovados e estarão, automaticamente, 
excluídos do certame.
 12.  A relação dos candidatos aprovados para a próxima etapa será publicada no Diário 
Ofi cial do Município, em ordem decrescente de nota.
 13.  Durante a realização da Prova Objetiva, terá sua prova anulada e será automatica-
mente eliminado do Concurso Público o candidato que:
 a)  for surpreendido trocando informações ou se comunicando com outro candidato 
durante a realização da prova;
 b)  utilizar-se de máquinas de calcular e/ou equipamento similar;
 c)  fi zer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer meio que não 
o permitido;
 d)  recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a sua 
realização;
 e)  afastar-se da sala, durante a realização da prova, sem o acompanhamento de fi scal;
 f)  ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas;
 g)  descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na folha de respostas;
 h)  utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria 
ou de terceiros.
 IX - DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
 1.  Os candidatos aprovados na Prova Objetiva, conforme item 11 - Capítulo VIII, serão 
listados em ordem decrescente de notas e convocados para a Avaliação Psicológica.
 2.  A Avaliação Psicológica está  prevista  para ser realizada no dia  05 de agosto de 2012 .
 2.1.  Esta data poderá ser alterada a qualquer momento e só estará confi rmada após a 
publicação do edital de convocação no Diário Ofi cial do Município.
 2.1.1.  Em hipótese alguma haverá segunda chamada, não sendo permitida a realização 
desta etapa do certame fora do local, data e horário previamente designados.
 3.  Os candidatos deverão acompanhar a convocação ofi cial para a Avaliação Psicoló-
gica, que será publicada no Diário Ofi cial do Município, podendo também, ser consul-
tada através do endereço eletrônico www.caipimes.com.br.
 3.1  Os candidatos receberão como complemento, informações através do e-mail ca-
dastrado na sua fi cha de inscrição.
 3.2.  O envio do e-mail tem apenas caráter auxiliar na informação ao candidato, não 
sendo aceita a alegação do não recebimento como justifi cativa de ausência ou do com-
parecimento em data, local ou horários incorretos.
 4.  Os testes psicológicos serão aplicados por profi ssionais credenciados da área de 
Psicologia e este credenciamento será explicitado, por ocasião da aplicação, por meio 
dos respectivos números de inscrição no Conselho Regional de Psicologia.
 5.  Esta etapa, de caráter eliminatório, tem como objetivo identifi car as características 
de personalidade e aptidões necessárias ao desempenho adequado das atividades ine-
rentes ao cargo pleiteado, constantes no item 2 - Capítulo II deste Edital.
 5.1.  Essa verifi cação se dará por meio de instrumental competente, embasado em nor-
mas e procedimentos reconhecidos pela comunidade científi ca, validado em nível na-
cional e em conformidade com as normas do Conselho Federal de Psicologia.
 5.2.  O conjunto de características a serem verifi cadas na Avaliação Psicológica está 
embasado na descrição constante no Anexo V deste Edital.
 6.  A análise a ser empreendida na Avaliação Psicológica resultará no conceito de 
APTO ou INAPTO, sendo:
 a)  apto: o candidato apresentou, nesta etapa do certame, perfi l psicológico compatível 
com o perfi l do cargo, descrito no presente Edital;
 b)  inapto: o candidato não apresentou, nesta etapa do certame, perfi l psicológico com-
patível com o perfi l do cargo, descrito no presente Edital.
 7.  Os candidatos considerados inaptos serão excluídos do Concurso Público.
 7.1 . A inaptidão nessa etapa de avaliação signifi ca apenas a não-adequação ao perfi l 
solicitado, neste momento, pela Prefeitura Municipal de Campinas, não tendo qual-
quer outra implicação para a vida pessoal e profi ssional do candidato.
 7.2.  A inaptidão, quando ocorrer, produzirá efeitos apenas para o presente Concurso 
Público.
 7.3.  Não será aplicada nova Avaliação Psicológica dentro do presente certame, para os 
candidatos considerados inaptos.
 7.4.  A inaptidão nessa etapa de avaliação não tem relação com a experiência profi ssio-
nal e/ou conhecimento técnico do candidato.
 8.  O resultado da Avaliação Psicológica será publicado no Diário Ofi cial do Municí-
pio.
 8.1.  Os candidatos considerados aptos serão listados em ordem alfabética.
 8.2.  Os candidatos considerados inaptos serão listados pelos respectivos números de 
inscrição e estarão, automaticamente, excluídos do certame.
 X - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 1.  A nota fi nal do candidato será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva.
 2.  Os candidatos aprovados nas 02 (duas) etapas do Concurso Público serão classi-
fi cados no cargo para o qual concorrem, segundo a ordem decrescente da nota fi nal.
 3.  Em caso de igualdade na nota fi nal, para fi ns de classifi cação, o desempate far-se-á 
segundo os seguintes critérios:
 a)  maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (de acordo 
com o Artigo 27 do Estatuto do Idoso);
 b)  maior total de pontos nas questões de Conhecimentos Específi cos;
 c)  maior total de pontos nas questões de Conhecimentos Gerais;
 d)  maior total de pontos nas questões de Português;
 e)  maior total de pontos nas questões de Matemática/Informática.
 4.  Caso persista algum empate, aplicar-se-ão os seguintes critérios de desempate:
 a)  maior número de fi lhos dependentes (menores de 18 (dezoito) anos ou civilmente 
incapazes ou relativamente capazes na forma do Código Civil vigente);
 b)  maior idade dos candidatos (não abrangidos pelo Estatuto do Idoso).
 4.1.  Este critério será aplicado de acordo com as informações da fi cha de inscrição.
 4.2.  No ato da posse, estas informações deverão ser comprovadas e, caso sejam consi-
deradas inverídicas, o candidato será excluído do Concurso Público, de acordo com o 
item 9 - Capítulo V deste Edital.  
 5.  A classifi cação fi nal dos candidatos habilitados no Concurso Público será publica-
da em Diário Ofi cial do Município e estará disponível no endereço eletrônico www.
caipimes.com.br.
 XI - DOS RECURSOS 
 1.  Será assegurado aos candidatos o direito a recursos em relação à aplicação e/ou 
resultados de todas as etapas do certame.
 2.  Os recursos e/ou solicitação de entrevista devolutiva da Avaliação Psicológica de-
verão ser interpostos no período de 48 (quarenta e oito) horas subsequentes à realiza-
ção e/ou divulgação de cada etapa do Concurso Público em Diário Ofi cial do Municí-
pio, considerando-se como data para início da contagem do prazo o primeiro dia útil 

seguinte à realização e/ou divulgação da referida etapa.
 3.  Para a interposição de recursos, o candidato deverá, obrigatoriamente:
 3.1.  Acessar o endereço eletrônico www.caipimes.com.br, preencher o formulário pró-
prio disponibilizado para recurso e enviá-lo via internet.
 4.  Somente serão analisados os recursos enviados, conforme o item 3 e dentro do 
prazo especifi cado no item 2 deste capítulo, expressos em termos convenientes e que 
apontarem as circunstâncias que os justifi quem.
 5.  Não serão apreciados os recursos que forem apresentados:
 5.1.  em desacordo com as especifi cações contidas neste capítulo;
 5.2.  fora do prazo estabelecido;
 5.3.  sem fundamentação lógica e consistente;
 5.4.  com argumentação idêntica a outros recursos anteriormente interpostos pelo mes-
mo candidato.
 6.  No caso de provimento do recurso interposto dentro das especifi cações, este pode-
rá, eventualmente, alterar a nota/classifi cação inicial obtida pelo candidato para uma 
nota/classifi cação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassifi cação do 
candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação, conforme item 11 - 
Capítulo VIII. 
 7.  Não serão aceitas vistas de provas, revisão de recurso ou recurso de gabarito fi nal 
defi nitivo.
 8.  Os pontos correspondentes às questões, porventura anuladas, serão atribuídos a 
todos os candidatos presentes concorrentes ao mesmo cargo.
 9.  Os recursos relacionados ao resultado da Prova Objetiva e Avaliação Psicológica 
serão respondidos pela banca examinadora, que encaminhará, ao candidato, a resposta 
por escrito.
 10.  A banca examinadora da CAIP/USCS é a únicainstância para recursos referentes à 
Prova Objetiva e Avaliação Psicológica, sendo soberana em suas decisões, razão pela 
qual não serão aceitos recursos adicionais.
 XII - DO PREENCHIMENTO DE VAGAS 
 1.  O candidato habilitado, obedecendo à estrita ordem de classifi cação, será convoca-
do para reunião de preenchimento de vagas, através de publicação específi ca no Diário 
Ofi cial do Município de Campinas, na forma da legislação municipal, determinando 
local, data e hora para a apresentação.
 2.  O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sen-
do sua responsabilidade acompanhar,durante toda a validade do certame, o Diário 
Ofi cial do Município de Campinas, que poderá ser acessado pela internet, no endereço 
eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 3.  O candidato classifi cado ou seu procurador, devidamente documentado, deverá se apre-
sentar no dia, local e horário determinados no Diário Ofi cial do Município, segundo a 
listagem de classifi cação previamente publicada, para reunião de preenchimento de vagas.
 4.  O candidato que não comparecer no dia e horário agendado ou, ainda, não optar 
por uma das vagas oferecidas, por ocasião da reunião de preenchimento de vagas, 
estará, automaticamente, excluído do Concurso Público, não havendo possibilidade 
de reconvocação neste certame.
 XIII - DO EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL 
 1.  Após a homologação do Concurso Público e da reunião de preenchimento de vagas, 
o candidato será submetido a exame de saúde ocupacional, de caráter eliminatório, no 
qual será avaliada sua capacidade laborativa para o cargo a que se propõe.
 2.  Os exames serão realizados sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Re-
cursos Humanos - Coordenadoria Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho, ou por 
empresa contratada para este fi m, com critérios estabelecidos pelo Departamento de 
Promoção à Saúde do Servidor, consistindo de:
 a)   Exame clínico geral para todos os cargos:  Anamnese geral e ocupacional, exame 
físico geral e específi cos, sendo avaliados os sistemas: vascular, linfático, osteo-mus-
cular, cardio-respiratório, digestivo, pele e anexos, genito-urinário, neurológico, en-
dócrino, cabeça/pescoço e órgãos do sentido. À critério médico poderá ser solicitado 
exames complementares e/ou avaliações específi cas;
 b)   exames específicos  para os cargos elencados na tabela abaixo:

TABELA III – EXAMES MÉDICOS

CARGO EXAMES ESPECÍFICOS

AGENTE DE APOIO À SAÚDE 
(GERAL)

RX DE COLUNA TOTAL E VACINAÇÃO COMPLETA (BCG, ANTI-
-TETÂNICA E HEPATITE B)

AGENTE DE APOIO AO CON-
TROLE AMBIENTAL

HEMOGRAMA COMPLETO E VACINAÇÃO (BCG, ANTI-TETÂNI-
CA, HEPATITE B E PROFILAXIA DA RAIVA)

AGENTE DE CONTROLE 
AMBIENTAL VACINAÇÃO COMPLETA (BCG, ANTI-TETÂNICA E HEPATITE B)

AGENTE DE IMOBILIZAÇÃO ESPIROMETRIA

AUXILIAR DE RADIOLOGIA RX DE COLUNA TOTAL E HEMOGRAMA COMPLETO

FÍSICO EM MEDICINA HEMOGRAMA COMPLETO

NUTRICIONISTA PROTOPARASITOLÓGICO

 3.  A candidata que não puder realizar um ou mais exames mencionados no item 2 
deste capítulo, por encontrar-se gestante na ocasião da sua convocação para reunião 
de preenchimento de vagas, irá realizá-los posteriormente.
 3.1.  A candidata deverá comparecer ao Departamento de Promoção à Saúde do Servidor 
nos 45 (quarenta e cinco) dias posteriores ao parto, a fi m de realizar os exames pendentes.
 3.1.1.  O não comparecimento dentro do prazo especifi cado no item anterior signifi cará 
a desistência da candidata que será automaticamente excluída do certame.
 3.2.  As especifi cações da vaga oferecida somente serão defi nidas pela Municipalidade 
no momento em que a candidata tiver sido considerada apta em todas as etapas do Exa-
me Médico Pré-Admissional, segundo as necessidades específi cas da Administração.
 4.  A critério do médico de Saúde Ocupacional do Departamento de Promoção à Saú-
de do Servidor, o candidato poderá ser submetido a exames complementares e/ou 
avaliações especializadas, sempre nos órgãos de saúde do município de Campinas, 
ou clínicas indicadas pela Instituição, não sendo, nestes casos, emitido parecer de 
avaliação de imediato.
 5.  Para os fi ns a que se destina, só terá validade o Exame Médico Pré-Admissional 
executado pelos profi ssionais e nos locais indicados ao candidato.
 5.1  Não será aceita qualquer avaliação que não as solicitadas pelo Departamento de 
Promoção à Saúde do Servidor.
 6.  O candidato deverá comparecer para o Exame Médico Pré-Admissional na data, 
horário e local determinados pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor.
 7.  O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido com a conclusão de APTO 
ou INAPTO para o cargo pretendido.
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 8.  Serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem alterações clínicas in-
compatíveis com o cargo pleiteado e/ou psicopatologias graves, ou outras patologias 
gerais que impeçam o exercício da função, seja parcialmente ou integralmente e que 
possam ser agravadas pelo exercício da mesma.
 8.1.  Para os cargos de   Agente de Apoio à Saúde (geral)   e   Auxiliar de Radiologia   
também serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem patologias osteo-
musculares, além das descritas no item 8 deste Capítulo.
 9.  O candidato participante do Concurso Público, inscrito e confi rmado como candi-
dato com defi ciência pela Junta Médica Ofi cial da Prefeitura Municipal de Campinas, 
será submetido a Exame Médico Pré-Admissional, observando-se a natureza das atri-
buições do cargo, as condições de acessibilidade ao ambiente de trabalho, assim como 
a eventual necessidade da utilização de equipamentos ou acessos.
 10.  Será considerado excluído do Concurso Público o candidato que:
 a)  for considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional;
 b)  não se apresentar ao Exame Médico Pré-Admissional no local e horário estabele-
cidos;
 c)  não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado;
 d)  não apresentar, no retorno, os exames complementares solicitados.
 XIV - DA NOMEAÇÃO E POSSE 
 1.  Após a reunião de preenchimento de vagas e a realização do Exame Médico Pré-
-Admissional, o candidato deverá acompanhar a publicação de sua nomeação no Di-
ário Ofi cial do Município de Campinas, que poderá ser acessado pela internet, no 
endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 2.  De acordo com o Art. 29 da Lei Municipal Nº 1.399/55, o candidato deverá tomar 
posse no prazo  máximo  de 15 (quinze) dias a partir da publicação de sua nomeação 
no Diário Ofi cial do Município.
 2.1.  Será excluído do Concurso Público o candidato que não aceitar as condições 
estabelecidas para o exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Campinas e/ou 
recusar a nomeação ou, se nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em exercício 
nos prazos estabelecidos pela legislação municipal vigente.
 3.  Para efeitos de comprovação da documentação exigida, só serão válidos os diplo-
mas registrados no órgão competente (Ministério da Educação e Cultura - MEC).
 4.  Em cumprimento ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal o candidato não 
poderá perceber remuneração superior ao subsídio mensal do Prefeito Municipal. 
 XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 1.  O resultado fi nal do Concurso Público será publicado no Diário Ofi cial do Município 
de Campinas e também divulgado através do endereço eletrônico www.caipimes.com.br.
 2.  A aprovação e classifi cação fi nal no Concurso Público não asseguram ao candidato o 
direito de ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele nomeado. 
 2.1.  A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se ao direito de proceder à convo-
cação e à nomeação, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades, 
dentro do prazo de validade do certame.
 3.  O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados 
a partir da publicação de sua homologação, em Diário Ofi cial do Município, podendo 
ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
 4.  Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retifi cações, enquanto 
não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será 
mencionada em edital ou comunicado a ser publicado no Diário Ofi cial do Município.
 5.  A Prefeitura Municipal de Campinas e a CAIP/USCS se eximem de quaisquer des-
pesas decorrentes de viagens, estadas e alimentação dos candidatos para compareci-
mento a qualquer das etapas deste Concurso Público.
 6.  Não será fornecido ao candidato, qualquer documento comprobatório de classifi -
cação no Concurso Público, valendo, para esse fi m, as listagens divulgadas no Diário 
Ofi cial do Município.
 7. Até a homologação do Concurso Público  todas as convocações, os comunicados 
e os resultados ofi ciais, referentes à sua realização, serão publicados no Diário Ofi cial 
do Município e divulgados no endereço eletrônico www.caipimes.com.br.
 7.1.  Após a homologação , as convocações, os comunicados e os resultados ofi ciais do 
Concurso Público serão publicados,  exclusivamente , no Diário Ofi cial do Município, 
que poderá ser acessado pela internet,  durante toda a validade do certame , no ende-
reço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-ofi cial.
 7.2.  É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as publi-
cações, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
 8.  Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como 
referência o horário ofi cial de Brasília. 
 9.  A Prefeitura Municipal de Campinas e a CAIP/USCS não se responsabilizam por 
eventuais problemas de comunicação e prejuízos ao candidato, decorrentes de e-mail 
não informado, e-mail incorreto ou não atualizado.
 10.  Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Recursos Huma-
nos da Prefeitura de Campinas.

Campinas, 18 de maio de 2012
 NILSON JOSÉ BALBO 

 Secretário Municipal de Recursos Humanos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

CONCURSO PÚBLICO - SAÚDE/ASSISTÊNCIA - EDITAL 001/2012

CRONOGRAMA PREVISTO

EVENTO DATAS 
PREVISTAS

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES VIA INTERNET 28/5 A 14/06

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES DOS ISENTOS 28/5 A 30/05

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DA RELAÇÃO DE 
INSCRIÇÕES DEFERIDAS E INDEFERIDAS DE ISENTOS 6/JUN

PERÍODO PARA OS CANDIDATOS ISENTOS EFETIVAREM A INSCRIÇÃO 06/06 A 14/06

PERÍODO PARA PAGAMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS QUE 
TIVERAM SEUS REQUERIMENTOS DE ISENÇÃO INDEFERIDOS 06/06 A 15/06

DATA LIMITE PARA O PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 15/JUN

DIVULGAÇÃO, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO DA CAIP/USCS DA LISTA GERAL 
DOS CANDIDATOS INSCRITOS COM CONSULTA DO STATUS DO CANDIDATO 21/JUN

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DA CONVOCAÇÃO 
PARA A PROVA OBJETIVA 26/JUN

PROVA OBJETIVA 01/07/12

PUBLICAÇÃO DOS GABARITOS NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM) 3/JUL

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RESULTADO DOS 
RECURSOS CONTRA OS GABARITOS + GABARITO DEFINITIVO (PÓS-RECURSOS) 

+ NOTAS EM ORDEM ALFABÉTICA 
18/JUL

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RESULTADO DOS 
RECURSOS DE NOTAS + NOTA DE CORTE POR CARGO + CONVOCAÇÃO PARA 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
31/JUL

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 05/08/12

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DO RESULTADO DA 
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 20/AGO

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DAS RESPOSTAS AOS 
RECURSOS RECEBIDOS CONTRA O RESULTADO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA + 

CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR
3/SET

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DAS RESPOSTAS AOS 
RECURSOS RECEBIDOS CONTRA A CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR + CLASSIFI-

CAÇÃO FINAL 
12/SET

HOMOLOGAÇÃO 17/09/12
 
  ANEXO I - D  ocumentos a serem exigidos no ato da posse 
Todos os candidatos deverão apresentar, no ato da posse, os documentos relacionados 
na listagem geral e os documentos específi cos para cada cargo, sendo:
 LISTA GERAL (obrigatória para todos os cargos) 
- 01 foto 3x4 recente;
- Certidão de Nascimento (quando for solteiro);
- Certidão de Casamento;
- Certidão de Óbito (viúvo);
- Carteira de Trabalho e Previdência Social;
- Comprovante de endereço com o CEP;
- Título de Eleitor com o(s) comprovante(s) de votação da última eleição ou Título 
de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo endereço eletrônico do 
Tribunal Regional Eleitoral;
- Carteira de Identidade (R.G.);
- Cadastro Pessoa Física (C.P.F.);
- Certifi cado de Reservista ou Carta Patente (para o sexo masculino);
- Comprovante de PIS ou PASEP;
- Carteira de vacinação dos fi lhos menores de 18 (dezoito) anos;
- Atestado de Antecedentes Criminais expedido pela Polícia Federal;
- Atestado de Antecedentes Criminais expedido pela Polícia Estadual dos locais nos 
quais tenha residido o candidato nos últimos 05 (cinco) anos; o atestado deverá ter 
sido expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses;
- Certidão de Distribuição dos Foros Cíveis, Fiscais, Criminais da Justiça Federal e 
Estadual dos locais nos quais tenha residido o candidato nos últimos 05 (cinco) anos.
 LISTA ESPECÍFICA PARA CADA CARGO:  A relação de documentos específi cos 
a serem exigidos para cada cargo no ato da posse, será entregue por ocasião da reunião 
de preenchimento de vagas, após a homologação do Concurso Público.
 OBSERVAÇÃO:  Além dos documentos listados, a Prefeitura Municipal de Campi-
nas poderá (à época da posse) em razão da regulamentação municipal, solicitar outros 
documentos, podendo ser revogada a nomeação do candidato que não os apresentar.
 ANEXO II - Requerimento para isenção do pagamento da taxa de inscrição na 
condição de doador de sangue 

NOME: __________________________________________________________________________

Nº INSCRIÇÃO: _________________________ CARGO: ____________________________
____

RG: ___________________________________ CPF: ________________________________

SOLICITO ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO REFERENTE AO CONCURSO 
PÚBLICO – SAÚDE/ ASSISTÊNCIA - EDITAL Nº 001/2012, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAM-
PINAS, CONFORME CAPÍTULO V - DAS INSCRIÇÕES, DO EDITAL DE ABERTURA DO CERTAME.
ENVIO ANEXO A ESTE FORMULÁRIO OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

01 CÓPIA, AUTENTICADA, DE CADA UM DOS COMPROVANTES DE DOAÇÃO DE SANGUE, RE-
ALIZADOS NO PERÍODO DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010 A 30 DE MAIO DE 2012, CONFORME 
ABAIXO:

DATA DO COMPROVANTE 01: ______/______/______
DATA DO COMPROVANTE 02: ______/______/______
DATA DO COMPROVANTE 03: ______/______/______

ATESTO SEREM VERÍDICAS AS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS ANEXOS A ESTE FORMULÁRIO 
E TENHO CIÊNCIA DE QUE, CASO SEJA INDEFERIDA ESTA SOLICITAÇÃO, DEVEREI EFETUAR 
O PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, CONFORME DESCRITO NO CAPÍTULO V, NO ITEM 15 
E SEUS SUBITENS.
DATA LIMITE PARA PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO:
15 DE JUNHO DE 2012

DATA: ______/______/______

ASSINATURA

ANEXO III - Requerimento para candidatos com deficiência 

NOME: ______________________________________________________________________________
__________

Nº INSCRIÇÃO: 
_____________________________

CARGO: _____________________________________
___

RG: _______________________________
_______ CPF: ________________________________________

___

REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL

ASSINALE COM X NO QUADRADO CORRESPONDENTE, CASO NECESSITE OU NÃO DE PROVA 
ESPECIAL:

SIM ( ) NÃO ( )
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ESCREVA A SEGUIR O TIPO DE PROVA ESPECIAL NECESSÁRIA:

_____________________________________________________________________________________
__________

DATA: ______/______/ 20____

ASSINATURA:_____________________________________________

ANEXO IV - Conteúdo Programático 
AGENTE DE APOIO AO CONTROLE AMBIENTAL (NÍVEL 
FUNDAMENTAL)
PORTUGUÊS: Ortografi a. Acentuação gráfi ca. Flexão nominal e verbal. Pronomes: 
emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e modos verbais. Vo-
zes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência 
da crase. Pontuação. Interpretação de texto.
MATEMÁTICA: Números inteiros e racionais: operações (adição, subtração, mul-
tiplicação, divisão, potenciação); múltiplos e divisores de números naturais; proble-
mas. Frações e operações com frações. Números e grandezas proporcionais: razões e 
proporções; divisão em partes proporcionais; regra de três; porcentagem e problemas. 
Sistema métrico: medidas de tempo e volume.
CONHECIMENTOS GERAIS: Cultura geral: fatos políticos, econômicos e sociais 
ocorridos no Brasil nos últimos 12 (doze) meses e divulgados na imprensa local e 
nacional. Noções de Políticas de Saúde no Brasil. 
CONTEÚDOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO
PORTUGUÊS: Ortografi a. Acentuação gráfi ca. Flexão nominal e verbal. Pronomes: 
emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e modos verbais. Vo-
zes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência 
da crase. Pontuação. Interpretação de texto.
MATEMÁTICA: Números inteiros e racionais: operações (adição, subtração, mul-
tiplicação, divisão, potenciação); expressões numéricas; múltiplos e divisores de nú-
meros naturais; problemas. Frações e operações com frações. Números e grandezas 
proporcionais: razões e proporções; divisão em partes proporcionais; regra de três; 
porcentagem e problemas. Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, super-
fície e capacidade.
CONHECIMENTOS GERAIS: Matérias relacionadas a fatos políticos, econômicos 
e sociais ocorridos no Brasil nos últimos 12 (doze) meses e divulgados na imprensa 
local e nacional. Noções de Políticas de Saúde no Brasil. 
CONTEÚDOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 
PORTUGUÊS: Interpretação de texto. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, ad-
jetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido 
que imprimem às relações que estabelecem. Vozes verbais: ativa e passiva. Concordân-
cia verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Sinônimos, antônimos e parônimos. 
MATEMÁTICA / INFORMÁTICA: Matemática: Razões e proporções. Porcen-
tagem, juros e taxas. Gráfi cos, tabelas e raciocínio lógico. Informática: MS-Word 
2003: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, 
controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, 
campos predefi nidos, caixas de texto. MS-Excel 2003: estrutura básica das planilhas, 
conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráfi cos, elaboração de tabelas e gráfi -
cos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos pre-
defi nidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, 
classifi cação de dados.
CONHECIMENTOS GERAIS: Matérias relacionadas a fatos políticos, econômicos 
e sociais ocorridos no Brasil e no mundo, veiculadas nos últimos 12 (doze) meses 
anteriores à data de realização da prova, em meios de comunicação de massa, como 
jornais, rádios, internet e televisão. 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS PARA TODOS OS CARGOS 
AGENTE DE APOIO AO CONTROLE AMBIENTAL: Dengue, febre amarela 
e zoonozes (defi nição, histórico, medidas de controle, transmissão e imunização). 
Tratamento, propriedades, ciclo, qualidade, fontes de poluição e doenças transmitidas 
pela água. Indicadores epidemiológicos e campanhas de vacinação. Promoção da 
saúde: conceitos e estratégias. Principais problemas de saúde da população e recursos 
existentes para o enfrentamento dos problemas. Meio ambiente: limpeza e coleta 
seletiva. Aspectos gerais de higiene. Conceitos de efi cácia, efi ciência e efetividade em 
saúde coletiva. SUS: princípios e diretrizes.
AGENTE DE APOIO À SAÚDE: Conhecimentos de Biologia do Ensino Médio. 
Noções de Primeiros Socorros. Vírus: vacinas e soros. Doenças transmitidas pela água. 
Célula: divisão celular, níveis de organização do corpo humano. Sistema Respiratório: 
órgãos do sistema, doenças infecciosas e alérgicas. Sistema Circulatório: coração, 
veias, artérias, sangue, grupos sanguíneos. Sistema Linfático. Sistema Endócrino: 
as glândulas e suas funções, diabetes. Funções químicas: ácido, base, sal, óxido. 
Aspectos gerais de higiene. SUS: princípios e diretrizes.
AGENTE DE CONTROLE AMBIENTAL: Indicadores de saúde, sistema de 
notifi cação e de vigilância epidemiológica e sanitária. Dengue, febre amarela e zoonozes 
(defi nição, histórico, medidas de controle, transmissão, imunização). Tratamento, 
propriedades, ciclo, qualidade, fontes de poluição e doenças transmitidas pela água. 
Investigação epidemiológica. Indicadores epidemiológicos e campanhas de vacinação. 
Promoção da saúde: conceitos e estratégias. Principais problemas de saúde da população 
e recursos existentes para o enfrentamento dos problemas. Medidas de saúde coletiva; 
incidência, prevalência, endemia, epidemia, pandemia, surto epidêmico. Sistema 
Nacional de Vigilância Epidemiológica. Cadeias epidemiológicas e profi laxia das 
endemias parasitárias. Protozoários, helmintos, artrópodes de importância médica em 
nosso meio. Aspectos pedagógicos no desenvolvimento de programas de educação para 
a saúde e no treinamento de atendentes. SUS: princípios e diretrizes.
AGENTE DE IMOBILIZAÇÃO: Noções básicas de enfermagem em Ortopedia 
e Traumatologia. Princípios do atendimento pré-hospitalar (primeiros socorros). 
Noções de anatomia, histologia e fi siologia do aparelho locomotor: ossos, vasos, 
nervos, músculos, tendões e articulações. Noções de Fisiologia da consolidação óssea 
de fraturas. Princípios do tratamento das lesões traumáticas do aparelho locomotor. 
Principais lesões traumáticas no adulto e na criança: contusão, distensão, entorse, 
luxação, ruptura miotendínea, fratura e lesão epifi sária. Principais doenças ortopédicas 
ligadas ao trabalho ou ao esporte: LER (Lesões por Esforço Repetitivo) ou DORT 
(Doenças Ocupacionais Relacionadas ao Trabalho). Doenças congênitas do aparelho 
locomotor: displasia do desenvolvimento do quadril (subluxação, luxação), pé torto, 
escoliose, luxação de joelho. Princípios, tipos e complicações do tratamento com 

imobilizações (provisórias e/ou defi nitivas): enfaixamentos, colares, coletes, férulas, 
talas gessadas e gessos circulares. Princípios, tipos e complicações do tratamento sob 
tração (cutânea e/ou esquelética). SUS: princípios e diretrizes.
AUXILIAR DE RADIOLOGIA: Princípios do atendimento pré-hospitalar 
(primeiros socorros). Anatomia esquelética e sistêmica. Relações humanas e ética 
profi ssional. Fundamentos da Enfermagem. Noções de métodos de exames de 
RX. Noções de preparação de equipamentos e instrumentos para realização de 
exames radiológicos. Utilização de equipamentos de segurança para os pacientes, 
acompanhantes e funcionários de setor de Radiologia. Qualidade total na revelação do 
fi lme. Cuidados e proteção radiológica. SUS: princípios e diretrizes.
ASSISTENTE SOCIAL: Constituição da República Federativa do Brasil: dos 
direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; da seguridade social; da 
família, da criança, do adolescente, do idoso e do defi ciente físico. Ética Profi ssional: 
Código de Ética do Assistente Social (Resolução CFESS Nº 273/1993). Condições 
éticas técnicas do exercício profi ssional do Assistente Social (Resolução CFESS Nº 
493/2006). Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS: Lei n° 8.742, acrescida da Lei 
do SUAS – Sistema Único da Assistência Social 12.435/2011: das defi nições e dos 
objetivos; dos princípios e das diretrizes; da organização e da gestão; dos benefícios; 
dos serviços, dos programas e dos projetos de assistência social. Tipifi cação Nacional 
dos Serviços Socioassistenciais: Resolução nº 109/2009 do Conselho Nacional de 
Assistência Social (www.mds.gov.br). Política Nacional da Assistência Social – 
PNAS. Sistema Único de Saúde – SUS (Lei Nº 8.080/1990): artigos 2º a 7º, artigos 
16 e 19I e as alterações vigentes. Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003): Políticas 
de atenção ao idoso e suas dimensões contemporâneas: serviços de atendimento, 
violência intrafamiliar, abandono e outros. Políticas de atenção à mulher em situação 
de violência doméstica e suas dimensões contemporâneas: “Lei Maria da Penha” (Lei 
nº 11.340/2006). Políticas de atenção às pessoas com defi ciência: Estatuto da Pessoa 
Portadora de Defi ciência. Papel do Estado e da Sociedade Civil. Decreto Federal 
Nº 7.612/2011. Políticas de atenção à criança e ao adolescente e suas dimensões 
contemporâneas: Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, 
direitos sociais, direito a convivência familiar e comunitária (PNCFC), medidas de 
proteção e sócioeducativas (ECA), adolescente em confl ito com a lei (SINASE), 
políticas de enfrentamento ao abuso e exploração sexual; violência sexual contra 
crianças e adolescentes, políticas para a atenção integral a usuários de álcool e outras 
drogas, violências sobre a criança e o adolescente, trabalho em rede. 
BIÓLOGO: Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica. Doenças de 
notifi cação compulsória no Estado de São Paulo. Imunologia: conceitos gerais; 
técnicas imunológicas de diagnóstico. Biologia Molecular: conceitos gerais; 
técnicas moleculares de diagnóstico. Microbiologia: características gerais do agente 
e epidemiologia da raiva, dengue, leptospirose, Criptococose, Histoplasmose, 
Dermatofi toses. Leishmaniose, Toxoplasmose, Doença de Chagas, Criptosporidiose, 
Dirofi lariose, Toxocaríase e Teníase/Cisticercose. Esterilização, desinfecção e 
biossegurança: conceitos gerais; métodos físicos e químicos de esterilização e 
desinfecção. Fauna Sinantrópica: hábitos, comportamento, ciclo biológico e manejo 
integrado de baratas (Periplaneta americana, Blatella germanica), culicídeos (Aedes 
aegypti, Aedes albopictus, Culex quinquefasciatus), aranhas e escorpiões de 
importância médica, carrapatos de importância médica, abelhas (Apis mellifera), 
roedores urbanos, quirópteros de áreas urbanas. Ciclo da água, Ciclo do Carbono, 
Ciclo do Nitrogênio. ECOLOGIA: Ecologia de ecossistemas aquáticos e terrestres. 
Ecologia e dinâmica de populações. Dinâmica da Comunidade: Sucessão ecológica. 
Dinâmica populacional: densidade populacional, potencial biótico e resistência do 
meio, fatores que regulam o crescimento populacional. ZOOLOGIA: Taxonomia/
sistemática de invertebrados e vertebrados. BOTÂNICA: Anatomia, morfologia, 
sistemática e fi siologia vegetal de plantas vasculares. 
FÍSICO EM MEDICINA: Leis da refl exão e da refração. Difração. Absorção. 
Interferência. Lentes delgadas. Ondas. Princípio da superposição. Ressonância. 
Efeito Doppler. Lei de Ampère. Lei de Faraday. Radiação. Tipos de radiação e suas 
características. Raios X. Proteção radiológica. Dose absorvida e equivalente. Limites 
permissíveis de radiação e precauções. Radiação eletromagnética. Desintegração 
nuclear. Meia-vida. Atividade. Aplicações. A estrutura da matéria e radiação. Produção 
e propriedades de Raios X. Fundamentos da física nuclear. A absorção da radiação. 
As medidas e unidades ligadas à radiação. A qualidade dos Raios X (HVL, Radiação 
espalhada). Interação de Raio X e Gama com diferentes meios. A combinação dos 
campos de radiação para o uso clínico em radiooncologia. Radioterapia rotacional e 
em três dimensões. Microscópio óptico. Microscópio eletrônico. Ultra-som aplicado 
à medicina. Defeitos visuais do olho humano. Ressonância magnética nuclear. 
Radioterapia. Fisioterapia.
FISIOTERAPEUTA: Programa de Saúde de Família. Trabalho em equipe 
multiprofi ssional. Código de ética do Fisioterapeuta. Anatomia e Fisiologia pulmonar 
adulto e pediátrica. Doenças pulmonares. Anatomia e Fisiologia cardíaca adulta e 
pediátrica. Doenças cardíacas. Fisiologia respiratória. Reabilitação nas seguintes 
patologias: Acidente Vascular Cerebral, Lesão Medular, Fraturas de Membros 
Inferiores. Doenças da unidade motora. Doenças degenerativas do Sistema Nervoso 
Central. Amputados. Neoplasias. Artrites e artroses. Avaliação e adaptação do 
ambiente doméstico para o idoso. Fisioterapia domiciliar para o idoso. Mobilização 
e transferências. Meios físicos para o tratamento da dor. Prevenção de acidentes 
domiciliares. Cinesiologia e Cinesioterapia. Doenças vasculares. 
FONOAUDIÓLOGO: Programa de Saúde de Família. Trabalho em equipe 
multiprofi ssional. Código de ética da Fonoaudiologia. Fonoaudiologia na saúde 
pública. Abordagem do desenvolvimento humano. Crescimento e desenvolvimento 
das estruturas e funções dos órgãos fonoarticulatórios. Comunicação verbal e não 
verbal. Linguagem e comunicação no Idoso. Alterações de memória no idoso. 
Dominância cerebral e linguagem. Classifi cação, avaliação e tratamentos das afasias. 
Reabilitação nas seguintes patologias: Acidente Vascular Cerebral. Doenças da 
unidade motora. Doenças degenerativas do sistema nervoso central. Reabilitação nas 
neoplasias. Distúrbio de audição: gagueira. Respiração: tipo, capacidade, coordenação 
pneumofônica. Ressonância. Avaliação de Terapia de Motricidade Oral. Distúrbio 
articulatório. Fonoaudiaulogia escolar. Disfonia. Fissuras. Paralisia cerebral. 
Avaliação e tratamento das disfonias.
NUTRICIONISTA: Programa de Saúde de Família. Trabalho em equipe 
multiprofi ssional. Código de ética do nutricionista. Fisiologia e fi siopatologia aplicadas 
à nutrição. Nutrição normal: balanço do nitrogênio, recomendações nutricionais, 
cálculo energético, dietas equilibradas. Nutrição nos ciclos vitais; nutrição materno-
infantil; aleitamento natural; gestação e lactação; crescimento e desenvolvimento; 
alimentação da gestante e da nutriz; alimentação na infância e na adolescência; 
alimentação do idoso. Doenças nutricionais: desnutrição calórica-protéica, carências 
nutricionais. Dietoterapia: conceitos e objetivos. Dietas hospitalares nas diferentes 
patologias, condições clínicas e metabólicas. Dietoterapia aplicada ao pré e pós-
operatório. Dietoterapia aplicada às cirurgias bariátricas. Dietoterapia do paciente 
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crítico. Alimentação por sonda nasoentérica. Avaliação do estado nutricional: métodos 
e critérios de avaliação. Indicadores de triagem nutricional, métodos de assistência 
ambulatorial em nutrição. Noções de farmacologia: interações alimento-medicamento. 
Noções de Nutrição parenteral, Nutrição e Saúde Pública: noções de epidemiologia 
das doenças nutricionais e desnutrição protéico calórica; diagnóstico do estado 
nutricional das populações; vigilância nutricional. Educação alimentar e nutricional. 
Técnica Dietética: composição e classifi cação dos alimentos; seleção, conservação e 
armazenamento; técnicas de pré-preparo, preparo e cocção; higiene na manipulação 
de alimentos; planejamento de cardápios: fatores relacionados. Administração de 
serviços de alimentação e lactários: área física e equipamentos; planejamento e 
organização; supervisão e controles; cardápios para coletividades sadias e doentes; 
custos e avaliação. Microbiologia de alimentos: toxinfecções alimentares; controle 
sanitário de alimentos; APPCC; controles de temperatura no fl uxo dos alimentos.
PSICÓLOGO: Código de Ética do Psicólogo. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Lei Federal Nº 8.080/1990 - Sistema Único de Saúde – SUS (arts 2º a 7º e 16 e 19I 
e as alterações vigentes). Resolução CFP nº 007/2003. Resolução CFP nº 01/2009. 
Resolução CFP nº 010/2010. Psicologia como ciência. Diferentes escolas, diferentes 
campos de atuação e tendências teóricas. Métodos e técnicas de avaliação psicológica. 
Inteligência. Emoção. Motivação e aprendizagem. Desenvolvimento. Diagnóstico 
clínico, organizacional e psicossocial. Psicologia familiar. Psicopatologia e método 
clínico. Teorias e técnicas psicoterápicas. Atuação multidisciplinar e comunitária. 
Desenvolvimento e acompanhamento de equipes. Psicologia social e os fenômenos 
de grupo. Processo grupal e práticas psicoterápicas de grupo. Psicologia institucional 
e atuação do Psicólogo. 
TERAPEUTA OCUPACIONAL: Arts. 196 a 200 da Constituição Federal. Lei 
Federal nº 8080, de 19/09/1990. Lei federal nº 8142, de 28/12/1990. Programa 
de Saúde de Família. Trabalho em equipe multiprofi ssional. Código de Ética do 
Terapeuta Ocupacional. Conceitos básicos da terapia ocupacional socioterápica. 
Políticas de Saúde Mental e referentes à saúde das pessoas portadoras de defi ciência. 
O papel das unidades extra-hospitalares (U.B.S.), centro de convivência hospitais-dia 
e centros de referência diante da questão da não internação do paciente psiquiátrico 
e da não institucionalização da pessoa portadora de defi ciência física, sensorial e/
ou mental. A ação do terapeuta ocupacional na emergência psiquiátrica, enfermarias 
psiquiátricas e em hospitais gerais. Noções básicas de psicopatologias. Psicodinâmica 
nas fármaco-dependências. Psicoses. Histórico da Terapia Ocupacional. Situação de 
violência (identifi cação e procedimentos).Terapia Ocupacional no tratamento das 
fármaco-dependências. A utilização de grupos de atividades. Terapia Ocupacional e 
reabilitação psicossocial. Terapia Ocupacional e saúde do trabalhador. 
 ANEXO V - Conjunto de características - Avaliação Psicológica 

DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS
ADMINISTRAÇÃO DE CONFLITOS: CAPACIDADE PARA ADMINISTRAR CONFLITOS QUE 
ESTEJAM INTERFERINDO NO TRABALHO E/OU NOS RELACIONAMENTOS, ESTABELECENDO 
ALTERNATIVAS DE AÇÕES PARA RESOLVÊ-LOS;
CAPACIDADE DE CONCENTRAÇÃO: CAPACIDADE EM MANTER O FOCO NA ATIVIDADE 
APESAR DE OUTROS ESTÍMULOS EXTERNOS;
CONTROLE EMOCIONAL: CAPACIDADE PARA ADMINISTRAR SUAS EMOÇÕES, EVITANDO 
AGIR IMPULSIVAMENTE DIANTE DAS SITUAÇÕES INTERPESSOAIS E DE TRABALHO;
COOPERAÇÃO: CAPACIDADE PARA COLABORAR ESPONTANEAMENTE COM COLEGAS E 
CHEFES NA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS;
DINAMISMO: CAPACIDADE PARA LIDAR, DE MANEIRA PRODUTIVA, COM TAREFAS SOB SUA 
RESPONSABILIDADE, PARTICIPANDO DELAS DE MANEIRA CONSTRUTIVA;
DISCIPLINA: CUMPRIMENTO DAS NORMAS, RESTRIÇÕES E REGULAMENTOS;
DISPONIBILIDADE AFETIVA (AMABILIDADE): CAPACIDADE PARA DEMONSTRAR INTERESSE 
EM RESOLVER OS PROBLEMAS DAS PESSOAS; PREOCUPAÇÃO COM AS NECESSIDADES 
ALHEIAS, COM O BEM ESTAR DOS OUTROS, DIRIGINDO-SE A ELES DE FORMA CUIDADOSA E 
TRATANDO ASSUNTOS DELICADOS COM SENSIBILIDADE;
FLEXIBILIDADE: CAPACIDADE DE ADAPTAR-SE A DIFERENTES PESSOAS, SITUAÇÕES E ÀS 
MUDANÇAS NO AMBIENTE DE TRABALHO;
INICIATIVA: CAPACIDADE DE INFLUENCIAR O CURSO DOS ACONTECIMENTOS, COLOCANDO-
-SE DE FORMA ATUANTE, NÃO PASSIVA, DIANTE DAS NECESSIDADES DE TAREFAS OU 
SITUAÇÕES; 
INTERAÇÃO: HABILIDADE PARA INTERAGIR COM OS OUTROS, CONHECENDO E ENTEN-
DENDO SUAS NECESSIDADES, TROCANDO INFORMAÇÕES, CONQUISTANDO E REUNINDO 
ESFORÇOS DE PESSOAS EM TORNO DE OBJETIVOS COMUNS, TENDO EM VISTA A SATISFAÇÃO 
DOS ENVOLVIDOS E DA POPULAÇÃO;
ORGANIZAÇÃO: CAPACIDADE DE ORDENAR O MATERIAL E COORDENAR AS AÇÕES DE 
TRABALHO DE FORMA A FACILITAR A EXECUÇÃO DAS TAREFAS;
ORIENTAÇÃO ESPACIAL: CAPACIDADE DE ORIENTAR-SE NO ESPAÇO, EM DIREÇÃO, LOCALI-
ZAÇÃO E TEMPO, ASSIM COMO LOCALIZAR-SE A PARTIR DE UM PONTO DE REFERÊNCIA;
PRODUTIVIDADE: CAPACIDADE DE ATINGIR METAS, APRESENTANDO RESULTADOS SATISFA-
TÓRIOS COM QUALIDADE;
PRECISÃO: EXATIDÃO NAS INFORMAÇÕES PRESTADAS;
RESPONSABILIDADE: CAPACIDADE PARA COMPROMETER-SE COM A INSTITUIÇÃO E COM A 
EXECUÇÃO DE SUAS ATIVIDADES, BEM COMO PARA RESPONSABILIZAR-SE POR SEUS PRÓ-
PRIOS ATOS E ZELAR PELO PATRIMÔNIO PÚBLICO;
RELACIONAMENTO INTERPESSOAL: HABILIDADE NO TRATO COM PESSOAS; CAPACIDADE 
DE PERCEBER E REAGIR ADEQUADAMENTE ÀS NECESSIDADES, SENTIMENTOS E COMPORTA-
MENTOS DOS OUTROS;
TRABALHO EM EQUIPE: CAPACIDADE PARA DESENVOLVER TRABALHOS EM GRUPO, 
MANTENDO POSTURA PARTICIPATIVA E COLABORADORA, CONTRIBUINDO PARA ATINGIR O 
RESULTADO ESTABELECIDO.
AGENTE DE APOIO À SAÚDE
CONTROLE EMOCIONAL
COOPERAÇÃO
DINAMISMO
DISPONIBILIDADE AFETIVA (AMABILIDA-
DE)
FLEXIBILIDADE
INICIATIVA
ORGANIZAÇÃO
RELACIONAMENTO INTERPESSOAL
TRABALHO EM EQUIPE

AGENTE DE IMOBILIZAÇÃO
ATENÇÃO
CAPACIDADE DE CONCENTRAÇÃO
CAPACIDADE DE OBSERVAÇÃO
DETALHISMO
ORGANIZAÇÃO
PRODUTIVIDADE
RESPONSABILIDADE

AGENTE DE APOIO AO CONTROLE AMBIEN-
TAL E AGENTE DE CONTROLE AMBIENTAL
CONCENTRAÇÃO
DINAMISMO
INTELIGÊNCIA ESPACIAL
ORGANIZAÇÃO
PRODUTIVIDADE
RESPONSABILIDADE
TRABALHO EM EQUIPE

AUXILIAR DE RADIOLOGIA
CAPACIDADE DE CONCENTRAÇÃO
CAPACIDADE DE OBSERVAÇÃO
DETALHISMO
CONTROLE EMOCIONAL
ORGANIZAÇÃO
PRODUTIVIDADE
RESPONSABILIDADE

ASSISTENTE SOCIAL
ADMINISTRAÇÃO DE CONFLITOS
CAPACIDADE DE ANÁLISE E INTERPRE-
TAÇÃO
CONTROLE EMOCIONAL
COOPERAÇÃO
DINAMISMO
INICIATIVA
INTERAÇÃO
LIDERANÇA

FISIOTERAPEUTA / FONOAUDIÓLOGO
CONTROLE EMOCIONAL
COOPERAÇÃO
CRIATIVIDADE
DINAMISMO
ENERGIA
FLEXIBILIDADE
INICIATIVA
INTERAÇÃO
LIDERANÇA

BIÓLOGO
CAPACIDADE DE CONCENTRAÇÃO
DINAMISMO 
INICIATIVA
ORGANIZAÇÃO
ORIENTAÇÃO ESPACIAL
PRODUTIVIDADE
RESPONSABILIDADE

PSICÓLOGO / TERAPEUTA OCUPACIONAL
ADMINISTRAÇÃO DE CONFLITOS
CAPACIDADE DE ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO
CONTROLE EMOCIONAL
COOPERAÇÃO
DINAMISMO
INICIATIVA
INTERAÇÃO
LIDERANÇA
OBJETIVIDADE

NUTRICIONISTA
CAPACIDADE DE OBSERVAÇÃO
COOPERAÇÃO
CRIATIVIDADE
DETALHISMO
INICIATIVA
LIDERANÇA
OBJETIVIDADE
ORGANIZAÇÃO
PRODUTIVIDADE
TRABALHO EM EQUIPE

FÍSICO EM MEDICINA
CAPACIDADE DE CONCENTRAÇÃO
CONTROLE EMOCIONAL
DETALHISMO
DISCIPLINA
INICIATIVA
OBJETIVIDADE
ORGANIZAÇÃO
PRECISÃO
PRODUTIVIDADE
TRABALHO EM EQUIPE
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 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 

 CONCURSO PÚBLICO - BIOQUÍMICO 
 EDITAL Nº 002/2012 

 A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público 
para provimento do cargo de Bioquímico, sob o regime estatutário, de acordo com o 
disposto neste Edital e seus Anexos, na Lei Municipal nº 12.985, de 28 de junho de 
2007 e no Decreto nº 16.779, de 21 de setembro de 2009, a ser realizado sob a respon-
sabilidade técnica da Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas da Universidade 
Municipal de São Caetano do Sul,doravante denominada CAIP/USCS.
 I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 1.  O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos 
vagos, ou daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do 
presente certame, conforme Capítulo II deste Edital.
 1.1.  Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candidatos 
classifi cados, em número estritamente necessário, obedecendo ao limite das vagas 
existentes ou das que vierem a existir ou a serem criadas posteriormente, durante o 
prazo da validade do Concurso Público, desde que haja disponibilidade orçamentária, 
não havendo, portanto, obrigatoriedade do aproveitamento total dos aprovados.
 2.  O candidato classifi cado poderá ser convocado para ocupar cargo efetivo de Bioquí-
mico na Prefeitura Municipal de Campinas, obedecendo ao critério de necessidades 
específi cas da Municipalidade e o relevante interesse público. 
 3.  A supervisão e fi scalização das etapas do Concurso Público serão realizadas pela Co-
missão Organizadora e Fiscalizadora do certame, indicada pela Prefeitura Municipal de 
Campinas, cujos nomes serão publicados em Diário Ofi cial do Município de Campinas.
 II - DAS CARACTERÍSTICAS DO CARGO 
 1.  O cargo de Bioquímico será regido pelo Regime Jurídico Estatutário, conforme 
informações estabelecidas neste Edital e de acordo com a legislação específi ca, sendo
 1.1. Denominação do Cargo:  Bioquímico (código: 94200)
 1.2. Salário base:  R$ 3.795,22
 1.3. Número de vagas previstas:  03 (três)
 1.4. Jornada de trabalho:  36 horas semanais
 1.5. Pré-requisitos/ Escolaridade:  Bacharel em Bioquímica + Registro no Conselho 
da Categoria
 1.6. Atribuições do cargo:  Preparar reagentes e operar equipamentos analíticos se-
miautomáticos e automáticos; orientar, colher, avaliar e preparar amostras biológicas; 
eleger e executar métodos de análise, com controle de qualidade do processo; inter-
pretar e emitir laudos, utilizando-se também de conhecimentos básicos de Informática 
e Inglês para operar sistemas interfaciados, para gerar, rastrear, operar e liberar resul-
tados; gerenciar resíduos; atuar na biossegurança; supervisionar o agente de apoio à 
saúde, auxiliares técnicos e técnicos em Patologia Clínica; responsável pela avaliação 
e teste de insumos e reagentes nos processos de aquisição (compra) da Secretaria de 
Saúde; descrição e padronização de novos itens para compra; validação e comparação 
de métodos; estatística de exames; ponto focal para processos de informática e esca-
neamento. Desenvolver ações de vigilância em saúde de baixa, média e alta complexi-
dade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; promover 
atividades de capacitação, formação e educação; atuar em equipe multiprofi ssional; 
executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à 
sua especialidade.
 2.  Não haverá reserva legal de vagas para candidatos com defi ciência, uma vez que o 
número de vagas previstas não comporta o percentual exigido, nos termos do disposto 
na legislação pertinente. 
 2.1.  Caso surjam vagas durante o prazo de validade deste Concurso Público, os candi-
datos com defi ciência, que tiverem indicado esta condição no momento da inscrição, 
poderão ser convocados de acordo com legislação específi ca e o disposto nos itens 16 
a 25 - Capítulo V deste Edital.
 3.  O valor da taxa de inscrição será de R$ 75,90 (setenta e cinco reais e noventa 
centavos).
 III - DOS BENEFÍCIOS 
 1.  A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios aos seus ser-
vidores:
 1.1.  Auxílio Refeição/Alimentação:
 a)  Servidores com carga horária igual ou superior a 30 (trinta) horas semanais: o valor 
do benefício será de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais) mensais;
 b)  O Auxílio Refeição somente é devido no mês seguinte ao da admissão, conforme 
Ordem de Serviço nº 538/94, e seu respectivo valor refere-se ao mês vigente.
 1.2.  A Prefeitura Municipal de Campinas subsidia parcialmente o Vale-Transporte dos 
servidores municipais:
 a)  O Vale-Transporte é um benefício opcional, a ser utilizado dentro dos limites do 
município de Campinas e concedido mediante o desconto de 3% (três por cento) dos 
vencimentos;
 b)  A concessão do Vale-Transporte é efetuada no mês seguinte ao da solicitação.
 IV - DOS REQUISITOS PARA O CARGO 
 1.  Além do pré-requisito citado no item 1.5 do Capítulo II, o candidato deverá atender, 
cumulativamente, no ato da posse no cargo, aos seguintes requisitos:
 1.1.  Ter sido aprovado e classifi cado no Concurso Público, na forma estabelecida neste 
Edital e seus Anexos;
 1.2.  Ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar ampa-
rado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
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